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EDITAL CONVOCATORIO

Pregão Eletrônico no 2023.'10.25.í
lJg,,

1a Parie: PREÂMBULO

ueuon rÉcHrcn que será regida pela Lei Federal n0 10.520, de 1710712002, Lei Complementar no'123, de

1411212006, Decreto Federal no 10.024, de 2010912019, e subsidiariamente a Lei Federal n0 8.666, de

21106/1993, além das demais disposições legais aplicáveis. A presente licitaçáo será no site

httpcJ/blIcompÍaq.com.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE sito à Praça Dirceu Figueiredo, s/no - Centro,

Juazeiro do Noíe - Ceará, por intermédio do Pregoeiro e Membros da equipe de apoio designados pela

Portaria n0 0369/2023, de 23 de Março de 2023, torna público, para conhecimento dos interessados, que no

dia e hora abaixo indicados será realizada licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo

2APA Ei DAS CLÁUSULAS EDITALÍCAS

1.0 DO OBJETO
1.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de consultório odontológico portátil, visando atender os
pacientes em Unidades Básicas de Saúde, que não possuem consultórios odontológicos, nesta urbe, por

meio da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme anexos, parles integrantes deste

edital,

2.0 DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZACÃO

2.1. 0 edital está disponível gratuitamenle nos sítios
www.tce.ce,gov,br/l icitacoes www.iuazeúodonorto-co.qov.br o bllcompra&com.
2.2. 0 certame será realizado no endereço eletrônico:
bllcompras,com.

3.0. DAS DATAS E HORARIOS DO CERTAME
3,1. lNíClO DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 27 de outubro de 2023 as 09:00 horas.
3.2. DATA DE ABERTURA DAS PROPOSTAS: 09 de novembro de 2023, às 09:00 horas.
3.3. lNiclo DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇoS: 09 de novembro de 2023, às 09:30 horas.
3.4. REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo utilizadas pelo sistema será observado o

horário de Brasília/DF.
3.5. Na hipótese de não haver expediente ou omrrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data prevista, a sessão será remarcada, para no mínimo 48h (quarenta e oito horas) a contar

da respectiva data.

4.0 DA SEDE DA ENTIDADE RESPONSÁVEL PELA LICITACÃO

4.í. A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte está localizada na Praça Dirceu Figueiredo, s/no - Centro -
Juazeiro do Norte/CE, CEP. 63.010-000, telefone PABX: (88) 3566 1047

4.1.1. A sede da Comissão Permanente de LicitaÇão está localizada na Av. Leão Sampaio, n0 1748 - 1o andar

- Lagoa Seca - CEP: 63.040-000 - Juazeiro do Norte/CE, telefone: (88) 3'199-03ô3.
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5.1. A despesa decorrente desta licitação conerá à conta das Dotaçoes Orçamentárias constantes no quadro

a baixo:

Orgão Unid. Orç. Projeto/Atlvidâdê Elêmento dê Dgspesa
06 01 í 0.30í.0003.2.0í 5.0000 4.4.90.52.00

6.0 DA PARTrctPlcÃo. oo cneo NcTAMENTo e oa oecmmcÃo
6,1, Os interessados em participar deste ceíame deverão estar credenciados junto ao sistema
bllcompras,com,
6,1.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis no sitio eletrônico constante no subitem 2.2. deste
edital.
6.1.2. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional (bllcompras.com) poderá ser
esclarecida através de uma empresa associada ou pelo telefone (41) 3097-4600, ou ainda através da Bolsa

de Licitações do Brasil, pe lo e-mail: contato@bllcomoras.com
6,2. Poderão participar desta licitação empresas sob a denominação de sociedades empresárias (sociedades

em nome coletivo, em comandita simples, em comandita por ações, anônima e limitada) e de sociedades
simples, associaçoes, fundaçóes e sociedades cooperativas regularmente estabelecidas neste Pais,
cadastrados ou não no Cadastro de Fomecedores da Prefeitura Municipal de Juazeiro do Noíe, e que

satisfaçam a todas as condições da legislação em vigore deste edital.
6.3, A licitante que participar desta licitação com suas condiçôes de habilitação vinculadas ao documento
Certificado de Registro Cadastral, obriga-se, após a emissão do CRC, a declarar sob as penalidades da lei, a
superveniência de fato impeditivo de sua habilitaçã0.
6.4. Poderá parlicipar desta licitação toda e qualquer pessoa fisica e jurídica idônea cuja natureza seja
compatível com o objeto licitado.
6.5. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno poíe e as
cooperativas, que se enquadrem nos termos do art.34, da Lei Federal n" 11.48812007, como critério de
desempate, preferência de conkatação, o previsto na Lei Complementar n" 123/2006, em seu Capítulo V -
DO ACESSO AOS MERCADOS / DAS AQUTSTÇOES PÚBLTCAS.

6,6. Tratando-se de microempresas e empresas de pequeno porle deverão declarar no Sistema
bllcompras,com o exercício da preferência prevista na Lei Complementar n' 12312006.

6.7. A participação implica a aceitação integral dos lermos deste edital.
6.7.'t. E vedada a participação de pessoa física e jurídica nos seguintes casos:
6.7.2, Sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua constituiçáo;
6.7.3. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com procuração;

6.7.4. Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, concordata, recuperação judicial

ou extrajudicial, dissoluçã0, Íusã0, cisã0, incorporação e llquidação;
6,7,5. lmpedidas de licitar e contratar com a Administração;
6.7.6. Suspensas temporariamente de participar de licitação e impedidas de contratar com a Administraçâo;
6.7.7. Declaradas inidôneas pela Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes
desta condiçáo;
6.7.8. Servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico
sejam Íuncionários ou empregados públicos da Administração Pública l\ilunicipal Direta ou lndireta;
6.7.9. Eskangeiras não autorizadas a comercializar no país;

6.7.10. Empresas cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto desta licitação.

7.0. DA FORMA DE APRESENTACÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITACÃO
7.1. Os licitantes deverão encaminhaúnexar, exclusivamente por meio do sistema da Bolsa de Licitações do
Brasil, no sÍtio elekônico www.bllcompras.com, os documentos de habilitação exigidos neste Edital
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7.1.1. Com relaçâo à proposta lnicial, basta que a mesma seja cadaskada na plataforma, com a descrição do

objeto ofertado e seus respectivos preços, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão
pública, não sendo necessário o envio/anexação da proposta inicial como arquivo digitalizado em anexo.

7 .1.2. Ao cadastrar a proposta no sistema, o licitante deverá preencher a "Descriçáo Detalhada do Objeto
Ofertado", devendo constar os dados necessários ao exame de adequabilidade da proposta com o objeto

licitado.

7.2. O cadastramento da proposta inicial, bem como o envio dos documentos de habilitação exigidos neste

Edital, oconerá por meio de chave de acesso e senha, obtidas junto à Bolsa de LicitaÇões do Brasil

(bllcompras.com).

7.3. Os licitantes enquadrados como ME ou EPP deverão encaminhar a documenlação de habilitação, ainda
que haja alguma restÍição de regularidade fiscal ou trabalhista, nos termos do Art. 43, § 10, da Lei

Complementar no 12312006,

7.4. No campo "lnformações adicionais", deverá constar necessariamente o seguinte:

a) Indicação do lote e especiÍicação do objeto licitado com todos seus itens, de acordo com o disposto no

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA deste Edital, devendo ser indicada a marca e/ou fabricante do produto,

b) Preço global do lote cotado em algarismos;
c) Prazo de validade da proposta, que nâo poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias;

\/

d) Caso o licitante seja o próprio fabric

modo a não ser identiÍicado, neste caso,
ante do(s) produto(s)/bem(ns), o mesmo deverá indicar a marca de

deverá incluir o Termo "MARCA PRÔPRlA'.
7.5. O licitante deverá informar a condição de microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP) que

faz jus ao tratamento diferenciado da Lei Complementar n' 123, de 2006, ou cooperativa de que trata o artigo

34 da Lei n0 '11,488, de 2007, no ato do encaminhamento da proposta e da documentação de habilitaçã0, por

intermédio de funcionalidade disponível no sistema eletrônico bllcompras.com.
7.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema elekônico durante a sessão pública do

Pregâo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.

7,7. 0s licitantes poderão retirar ou substiluir as propostas e os documentos de habilitação, por eles

apresentados, até a abertura da sessão pública.

7,8, Não será estabelecida nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,
o que somente oconerá apos a realização dos procedimentos de negociação e julgamento das propostas.

7.9. Será vedada a identificaçâo do licitante.
7.10. 0s documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

7.11. Nos valores proposlos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento

dos bens/prestação de serviços.

7,12. 0s preços oferlados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, náo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteraÇão sob alegação de erro,

omissão ou qualquer outro pretexto,

7.13. A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do

sistema eletrônico (bllcompras,com), até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública,

acanetará na inabilitaçáo/desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim

sucessivamente, observada a ordem de classificaçã0.

8.0. DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
8.1. Abertas as propostas, o(a) pregoeiro(a) fará as devidas verificações, avaliando a aceitabilidade das

mesmas. Caso ocorÍa alguma desclassificaçáo, deverá ser fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes,

(
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8.2. Os preços deverão seÍ expressos em reais, com até 2 (duas) casas decimais em seus valores globais e

unitários, inclusive em propostas de adequaçâ0, quando for o caso.

8,3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classiÍicadas pelo(a) pregoeiro(a) e somente estas
participarão da etapa de lances.
8.4. Na elaboração da proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado Anexo | -

TERMO DE REFERENCIA presente nos autos do processo em epígrafe; enketanto, na fase de lances, o
lance final deverá atingir preço ígual ou inÍerior ao limite máximo constante no Termo de Referência, caso o
lote cotado seja composto de itens, o preço unitário do item deverá ser igual ou inferior àquele limite. Caso
não seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta escrita o menor preço deverá reduzi-lo a
um valor igual ou inferior ao limite máximo do referido no Termo de Referência.

8.5. Serão desclassificadas as propostas que:

8.5.1, Forem elaboradas em desamrdo com os termos deste Edital e de seus anexos; que forem omissas,
vagas ou que apresentarem inegularidades insanávels ou defeitos capazes de diÍcultar o julgamento; que se
oponham a qualquer dispositivo legal vigente, mormente no que tange aos aspectos kibutários; ou que

contenha preços excessivos ou manifestamente inexequÍveis, preços unitários simbólicos, preços irrisórios ou
com valor zero e ainda, preços ou vantagens baseadas nas oÍerlas das demais licitantes; ou que contenha
identificaçáo do licitante.

8.5.2. Que após a fase de lances ou negociação, quando houver, permanecerem com seus preços unitários e
total dos itens superiores aos preços no Anexo I (Termo de Referência).
8.6. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes,

9.0. DA ETAPA DE LANCES

9.1. O(A) pregoeiro(a) dará início à etapa competitiva no horárlo previsto no subitem 3,3, quando, então, os
licitantes poderão encaminhar lances que deverão ser apresentados exclusivamente por meio do sistema
eletrônico.
9.2. Para efeito de lances, será considerado o valor global do lote.

9.2.1. Na fase de lances, o lance Íinal deverá atingir preço igual ou inÍerior ao limite máximo constante no

Termo de Referência; e, caso o lote cotado seja composto de itens, o preço unitário do item deverá ser
inferior àquele limite. Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta o menor
preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limite máximo do reÍerido Termo de ReÍerência.
9.2,2.0s licitantes poderão ofertar lances sucessivos, desde que inferiores ao seu último lance regiskado no

sislema, ainda que este seja maior que o menor lance já ofeíado por ouko licitante.
9.2.3. Em caso de dois ou mais lances de igual valor, o Sistema da bllcompras,com Íará sorteio.
9,3. Durante a sessão pública de disputa, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, O sistema não identiÍicará o autor dos lances ao(a) pregoeiro(a) nem aos demais
participantes,

9.4. No caso de desconexão entre o(a) pregoeiro(a) e o sistema no deconer da etapa competitiva, o sistema
poderá permanecer acessivel à recepção dos lances, retornando o(a) pregoeiro(a), quando possível, sem
prejuizos dos atos realizados,

9.4.1, Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por um tempo superior a 10

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente deconidas 24 (vinte e quatro) horas após
a comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrônico utilizado para a divulgaçã0.
9.4.2. Caberá ao licitante à responsabilidade por qualquer ônus decorrente da perda de negócio diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão da parte do próprio licitante.
9.5. O modo de disputa adotado para este certame será o "Aberto e Fechado", nos termos do Art. 3'1, inciso ll

c/c Art. 33, do Decreto Federal no 10.02412019, observado os seguintes termos:
9.5.'1. A etapa inicial de envio de lances desta sessão pública terá duraçâo de 15 (quinze) minutos.

(
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9.5.2. Encenado o prazo previsto no item acima, o sistema encaminhará o aviso de fechamento iminente dos

lances e, transcorrido o período de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, a recepÇão de lances

será automaticamente encenada.
9.5.3. Encenado o prazo aleatoriamente determlnado, conÍorme item acima (até 10 minutos), o sistema abrirá

a oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10%

(dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será

sigiloso até o encenamento deste prazo.

9.5.4. Na ausência de, no minimo,3 (três) ofertas nas condiçóes de que trata o item 9.5.3, os autores dos

melhores lances subsequentes, na ordem de classiÍicaçã0, até o máximo de 3 (três), poderão oferecer um

lance final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encerramento deste prazo.

9.5.5, Encerrados os prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances em ordem

crescente de vantajosidade.

9.5.6. Na ausência de lance Íinal e fechado classiícado nos termos dos itens 9.5.3 e 9.5.4, haverá o reinicio

da etapa Íechada para que os demais licitantes, até o máximo de 3 (três), na ordem de classiÍicaçã0, possam

ofertar um lances final e fechado em até 5 (cinco) minutos, que será sigiloso até o encenamento deste prazo,

observado, após esta etapa, o disposto no item editalicio 9.5,5,

9.5.7. Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa de lance fechado que atenda às exigências
para habilitaçã0, o Pregoeiro poderá, auxiliado pela Equipe de Apoio, mediante justificativa, admitir o reinicio

da etapa fechada, nos lermos estipulados no item 9.5.6.

9,6, Após a etapa de envio de lances, o sislema identiÍlcará, em coluna própria, as microempresas e
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparaçâo com os valores da primeira colocada,

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto
nos artigos 44 e 45, da Lei Complementar no í23i2006, regulamentada pelo Decreto n0 8538/2015.
9.7, Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno rcrte que se encontrarem

com preço de ate 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas

empatadas com a primeira colocada, no caso desta não estar enquadrada como ME ou EPP.

9,8, A melhor classificada nos lermos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de até 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
9.9. Caso a microempresa ou emp[esa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes (ME ou EPP) que se encontrem naquele intervalo

de 5% (cinco por cento), na ordem de classificaçã0, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido

no item anterior,
9.10. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas ou empresas de pequeno

porte que se encontrem nos inlervalos estabelecidos nos itens anteriores, será realizado sorteio entre elas
para que se identiÍique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.11. A ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de

classificaçã0, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou

entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

9,12. 0 sistema informará a proposta de menor preço ao encenar a fase de disputa.

1(l.() DO LICITANTE ARREMATANTE E DA NEGOCTACÁO Ol pnOpOSrA

10,1. Encerrada a etapa de envio de lances verbais da sessão pública, o(a) Pregoeiro(a) deverá encaminhar,
pelo sistema eleÍônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no Edital.

10.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

10.3. Encenada a etapa de negociaçã0, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta classiÍicada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
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contrataÇão no edital e seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 70 e no § 90 do art, 26

do Decreto n0 '10.024/2019 e verificará a habilitação do licitante, conforme disposiçoes do edital,
'10.4. A partir da sua convocação, o anematante deverá encaminhar no prazo de2 (duas) horas, através de e-

mall (cpl@juazeiro.ce.gov,br) a proposta de preços e, se necessário, documentaçáo complementar,

devendo a proposta estar adequada ao último lance ofertado após a negociação reÍerida no item 10.1 deste

edital,
10.4.1. O não cumprimento da entrega da proposta Íinal, dentro do prazo acima estabelecido (duas horas),

acanetará desclassificaçâo, sendo convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a

ordem de classificaçã0,

10,4.2, A não apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste edital, exclusivamente por meio do

sistema eletrônico (bllcompras.com), até a data e horário estabelecidos para abertura da sessão pública,

acarretará na inabilitação/desclassificação do proponente, sendo convocado o licitante subsequente, e assim

sucessivamente, observada a ordem de classificaçã0.

11.0 DA PROPOSTA DE PREÇOS ESIRIIA
11.1. A proposta deverá ser apresentada em via única original, com os preços ajustados ao menor lance, nos

termos do Anexo ll- Proposta de preços deste edital, com todas as folhas rubricadas, devendo a última Íolha

vir assinada pelo Íepresentante legal do licitante citado na documentaÇão de habilitaçã0, em linguagem clara

e concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, com as especiÍicaçoes técnicas, quantitativos, devendo ser

indicada a marca e/ou fabricante do produto e demais informações relalivas ao bem ofertado.

11.1.1. A apresentaçáo da proposta em desacordo com o previsto no item acima, acarretará na

desclassificação da mesma,
11.2. Prazo de validade náo inferior a 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sua emissã0.

11.3.0licitante não poderá cotaÍ proposta com quantitativo de item/lote inferior ao determinado no edital.

11.4. Na cotação do preço unitário, não será admitido o fracionamento do centavo.

11.5. Nos preços proposlos já estarão incluidas as despesas referentes a Írete, tributos e demais ônus

atinentes à entrega do objeto.

11.6. No caso da licitante ser cooperativa que executará (entregará) o objeto da licitação através de

empregados, a mesma gozará dos privilégios fiscais e previdenciários pertinentes ao regime das

cooperativas, devendo a proposta apresentar exequibilidade no aspecto tributário e sujeitar-se ao mesmo

regime de qualquer outro agente econômico.
1 1.7. Após a apresentaçâo da proposla não caberá desistência.

12.0 DA HABILITACÃO
12.1. OS DOCUMENTOS DE HABTLITAçÃO DEVERAo SER APRESENTADOS DA SEGUINTE FORMA:

a) Cópia do Cartão de inscrição no CNPJ/MF;
b) Cópia da lnscrição Estadual ou Municipal, se houver;

c) Prova de regularidade Íiscaljunto à Fazenda Municipal de seu domicilio;

d) Prova de regularidade Íiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio;

e) Prova de regularidade Íiscal para com os Tributos e ContribuiÇões Íederais;

f) Certidão Negativa de Débitos quanto à Dívida Ativa da União;

g) Prova de regularidade fiscal junto à Seguridade Social (INSS) - CND;
h) Prova de regularidade fiscal junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS):

i) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho - TST;
j) Ato constitutivo, estatuto ou contralo social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da sede

do Licitante, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por aÇoes, acompanhada

de documentos de eleição de seus administradores;
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k) Registro comercial, no caso de empresa individual, devidamente regiskado na Junta Comercial da sede do

Licitante;

l) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em

exercício;
m) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em Íuncionamento no País,

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade

assim o exigir;
n) Certidão Negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurÍdica;

o) Balanço Patrimonial e demonstraçÕes contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na

Íorma da lei, que comprovem a boa situaçáo Íinanceira da empresa, vedada a sua substituiçáo por balancetes

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oÍiciais quando encenados há mais de 03 (três)

meses da data de apresentação da proposta, não sendo aceito sua substituição por quaisquer outros

documentos;
p) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel em características,

quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a apresentaÇão de atestado(s),

\-/ fornecido(s) por pessoa(s) lurídica(s) de direito público ou privado;

p,1) Nos casos de atestado emitido por pessoa juridica de direito privado, este deverá ser apresentado com

Íirma devidamente reconhecida em cartório competente ou acompanhado de documento de identificação do

signatário para confrontação da assinatura;
q) Comprovação de Autorização de Funcionamento da empresa licitante expedido pela Vigilància Sanitária do

Ministério da Saúde (ANVISA), compatível com o objeto da licitaçã0.

r) Declaração emitida pela licitante de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados menores de

18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do Art. 70

da Constituiçáo Federal.
12.2. 0s Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da mesma forma
que não conste previsâo em legislação especiÍica, os referidos deverão ter sido emitidos há, no máximo, 90

(noventa) dias, contados até a data da realização da licitação ou, se emitidos por prazo indeterminado,

conforme legislação do órgão expedidor.
12,2,1, Fican excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de

inscriçoes.

\'/ Observação: Os documentos que não possuam campo especifico para a sua anexação junto a plataforma

eletrônica bllcompras.com , poderão ser anexados no campo OUTROS DOCUMENTOS.

13.0 OUTRAS DrsPosrcÔES
13.1. Havendo reslriÇão quanto à regulaÍidade fiscal e trabalhista da microempresa, da empresa de pequeno

porte ou da cooperativa que se enquadre nos termos do art.34, da Lei Federal no 11.488/2007, será

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da convocação do(a) pregoeiro(a), para a regularização

do(s) documento(s), podendo tal prazo ser pronogado por igual periodo, conforme dispoe a Lei

Complementar no 12312006.

13.2. A não comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, até o final do prazo estabelecido, implicará na

decadência do direito, sem prejuízo das sançoes cabiveis, sendo facultado ao(a) pregoeiro(a) convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classificaçã0,

í4,0 DOS CR|TÉRIOS DE JULGAMENTO
14.1. Para julgamento das propostas será adotado o critério de MELHoR TÉcNlcA, observado o
estabelecido nas condições definidas neste edital e o disposto no Termo de Referência que norteia a
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contratação, tomando-se como parâmetro, para tanto, o menor preço coletado, na sequência, ou a média de

preços, sempre buscando alcançar a maior vantajosidade.

14.1,1. A disputa será realizada por lote, sendo os preços registrados em ata.

14,1,2, A proposta Íinal para o lote não poderá conteÍ item com valor superior ao estimado pela

Administraçã0, sob pena de desclassificação, independentemente do valor total do lote, devendo o licitante,

readequar o valor do lote aos valores constantes no mapa de preços.

14.í.3. Na fase de lances, o lance Íinal deverá atingir preço igual ou inferior ao limite máximo constante

daquele Termo de Referência; Caso não seja realizada a fase de lances, o licitante que cotou na proposta

escrita o menor preço deverá reduzi-lo a um valor igual ou inferior ao limile máximo do referido Termo de

ReferêncÍa.

14.1,4. Se a proposta de menor preço não for aceitável, ou, ainda, se o licitante desatender às exigências

habilitatórias, o(a) pregoeiro(a) examinará a proposta subsequente, verificando sua compatibilidade e a

habilitação do participante, na ordem de classificaçã0, e assim sucessivamenle, até a apuração de uma
proposta que atenda a este edital.
14.1.5. O licitante remanescente que esteja enquadrado no percenlual estabelecido no art.44, § 2", da Lei

Complementar no 12312006, no dia e hora designados pelo(a) pregoeiro(a), será convocado na ordem de

classificaçã0, no "chat de mensagem", para ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, para, no

prazo de 05 (cinco) minutos, utilizar-se do direito de preÍerência.

15. DA DESCLASSIFICACÃO DE PROPOSTAS:

15.1. As propostas serão desclassificadas quando apresentadas em condições ilegais, com omissôes, ou

conflitos com as exigências deste edital.
í5.í.'1. Com preços superiores dos ITENS/LOTES aos constantes no Termo de Referência no processo em

epígrafe, após a fase de lances ou comprovadamente inexequíveis.

15,2, A desclassificação será sempre Íundamentada e registrada no sistema.

SP D DEE c DA NA AT NVOCAT Rto
16,'1, 0s pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao(a)

pregoeiro(a), até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura das propostas, exclusivamente por

meio eletrônico, no endereço cpl@juazeiro.ce.gov.br, informando o número deste pregão no sistema do

bllcompras.com e o órgão interessado.
16.2. Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identiÍicar (CNPJ, Razão

Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica e CPF para pessoa física) e

disponibilizar as informaçoes para contato (endereço completo, telefone, fax e e-marl).

16.3. 0s esclarecimentos serão prestados pelo(a) pregoeiro(a), por escrito, por meio de e-mailàqueles que

enviaram solicitaçoes.
16.4, Até 3 (três) dias úteis antes da data Íixada para aberlura das propostas, qualquer pessoa poderá

impugnar o presente edital, mediante petição por escrito, por meio eletrônico, através da plataforma

bllcompras.com, ou pelo e-mall cpl@juazeiro,ce,gov,br.
í6,5, Acolhida a petiÇão contra o ato convocatório, a decisão será comunicada aos interessados.
16.6. As respostas aos pedidos de impugnações e esclarecimentos aderem a esse Edital tal como se dele
Íizessem parle, vinculando a AdminisÍação e os licitantes.

16.7. Qualquer modiÍicação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicagão em que se deu
o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a

alteração não afetar a formulação das propostas.

16.8. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por

representante não habilitado legalmente exceto se lralar de matéria de ordem pública.

1

(

.ãfl
§Àlt



'-. r r ;..i Li - -J ^-

n\§.
16.9. A impugnação não possui eÍeito suspensivo e caberá ao(à) Pregoeiro(a) decidir sobre a mesma no
prazo de 2 (dois) dias úteis, contado da data de recebimento desta.
16.10, Acolhida a impugnação contra o edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto
se a alteraçáo não afetar a formulação das propostas.

17, DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
17.'1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar, de forma motivada, a intenção de interpor
recurso, em campo próprio do sistema, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação
das razôes por escrito, por meio eletónico, através da plataforma bllcompras.com, ou pelo e-mal
cpl@juazeiro.ce.gov.br. Os demais licilantes ficam desde logo convidados a apresentar conkanazões
denlro de igual prazo, que começará a contar a partir do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes
assegurado vista imediata dos autos.
17,2, Náo serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado

legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

17.3. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos

do disposto no item 17.1 deste edital, importará na decadência desse direito e o(a) Pregoeiro(a) estará

autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

17.4. O acolhimento de recurso importará na invalidaÇão apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

17.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento aos licitantes, no endereço

eletrônico constante no subitem 2.2., deste edital.

18. DA ADJUDICACÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
18.1. A adjudicação dar-se-á pelo(a) pregoeiro(a) quando não omrrer interposiçáo de recursos. Caso

contrário, a adjudicação ficará a cargo da auloridade competente.
18,2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser realizada

depois da adjudicaÇão do objeto ao vencedor.

í8,3, No caso de interposição de recurso, sendo a adjudicação da competência do titular da origem desta

licitaçã0, decidido o recurso, este homologará o julgamento do(a) pregoeiro(a) e adjudicará o objeto ao

vencedor.

18.4, 0 titular da origem desta licitação se reserva ao direito de não homologar ou Íevogar o presente

processo por razoes de interesse público deconente de fato superveniente devidamente comprovado e

mediante fundamentação escrita.

18.5, O sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as

ocorrências relevanles.

19, DAS SANCÓES ADMINISTRATIVAS
'19.1. O licitante que ensejar o retardamento da execuçâo do certame, não mantiver a proposta, falhar ou

fraudar na execução do Conkato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração Íalsa ou cometer Íraude

fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, flcará impedido de licitar e contratar com a

Administraçã0, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição

ou até que seja promovida a reabilitaçâo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo

das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominaçÕes legais,

19.2. 0licitante que ensejar o retardamento da execuçâo do certame, não mantiver a proposta, falhar ou

fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, Íizer declaração falsa ou cometer fraude

fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla deÍesa, Íicará impedido de licitar e contratar com a

Administração, pelo prazo de até 2 (dois) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição

ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo

das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominaçôes legais.
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19,3. A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecuçâo total ou parcial do
contrato, erro de execuçã0, execução imperfeita, mora de execuçã0, inadimplemento contratual ou não
veracidade das informações prestadas, garantida a prévia defesa:
l- advertência, sanção de que trata o inciso ldo art. 87, da Lei n.o 8.666/93, poderá ser aplicada nos
seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acaÍretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante,
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

ll - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas
Federais, por meio de Documento de Anecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com
instruçoes fomecidas pela Contratante);
a) de 1% (um poÍ cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação dos
serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a '10% do mesmo valor;
bl de 2o/o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer cláusula ou

condição do contrato, não especiÍicada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em conigir qualquer serviço
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 5 (cinco) dias que se seguirem à

data da comunicaçáo formal da rejeição;
lll - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Municipio de
Juazeiro do Noíe, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
lV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo Pública, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que

aplicou a penalidade, depols do ressarcimento à Administração pelos prejuizos Íesultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior,
19.4, No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa,
garantida nos prazos de 5 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos l, ll e lll do item 19.3 supra

e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso lV do mesmo item.

19.5. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar

da notiÍicação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente

descontado do pagamento a que a Contralada Íizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da

Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Municipio e

cobrado mediante processo de execução Íiscal, com os encargos conespondentes.
19.6. As sanções previstas nos incisos lll e lV do item 19.3 supra, poderão ser aplicadas às empresas que,

em razão do contrato objeto desta licitação:
l- praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - demonstrarem não possuir idoneidade para conkatar com a Administraçáo Pública, em virtude de atos

ilicitos praticados;

lll - soÍerem condenação deflnitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer tributos.
19.7. As sanções previstas nos incisos l, lll e lV do item 19.3 supra poderâo ser aplicadas juntamente com a

do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 5
(cinco) dias úteis.

19.8. A licitante adjudicatária que se recusar, injustiÍicadamente, em Íirmar o Contrato dentro do prazo de 5
(cinco) dias úteis a contar da notiÍicação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5% (cinco por

cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caraclerizar

descumprimento total da obrigaçâo assumida.
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19.9, As sançoes previstas no item 19.8 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não

vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e

no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse,

20. DA CONTRATACÃO
20.1, A adjudicatária terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para a assinatura

do contrato. Este prazo poderá ser pronogado uma vez por igual período, desde que solicitado durante o seu

transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado e aceito.
20.2. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação exigidas neste

edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o periodo da contrataÇão.

20.3. Quando a adjudicatária não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-
se a assinar o contrato, poderá ser mnvidado outro licitante pelo(a) pregoeiro(a), desde que respeitada à

ordem de classiÍicaÇão, para, depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociaçã0, assinar

o contrato.
20.4. A forma de pagamento, prazo conkatual, reajuste, recebimento e demais condiçôes aplicáveis à

contratação estão definidas no Anexo lV - Minuta do Contrato, parle deste edital.

21, DAS DISPOSICÔES GERAIS
21.1. Esta licitaçâo não importa necessariamente em contrataÇão, podendo a autoridade competente revogá-

la por razões de interesse público, anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocaÇão de terceiros, mediante

decisão devidamente fundamentada, sem quaisquer reclamações ou direitos à indenização ou reembolso,

21.2. É Íacultada ao(a) pregoeiro(a) ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instruçâo do processo licitatório, vedada a inclusão
posterior de documentos que deveriam constar originariamente na proposta e na documentação de

habilitação.

21,3. O descumprimento de prazos estabelecidos neste edital e/ou pelo(a) pregoeiro(a) ou o náo atendimento

às solicitaçoes ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou INABILITAÇÃ0.

21,4, Ioda a documentação fará parte dos aulos e não será devolvida ao licitante, ainda que se trate de

originais.

21,5, Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-ão os dias de início e incluir-se-ão os dias

de vencimento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem somente em dia de expediente

na Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte.

21.6, Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitaçã0.

21.7, O desatendimento de exigências formais não essenciais não implicará no afastamento do licitante,

desde que seja possivel a aferição da sua qualiÍicação e a exata compreensão da sua proposta.

21.8. Toda a documenlação exigida deverá ser apresentada em original ou por qualquer processo de

reprografia autenticada por cartório competente ou por Servidor da Admlniskação. Caso esta documentação

tenha sido emitida pela internet, só será aceita após a confirmação de sua autenticidade.

21,9. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexã0.
2'1.10. Todas e quaisquer comunicações com o(a) pregoeiro(a) deverão se dar por escrito, com o devido
protocolo com sede na Comissão Permanente de Licitaçáo, via e-mail institucional cpl@juazeiro.ce.gov.br,
ou no próprio chat da plataforma do bllcompras.com "sala virtual" onde estará acontecendo o certame.

21,'11, Fica terminantemente proibido ao(a) pregoeiro(a) preslar quaisquer informaçôes sobre o pregão já

publicado e/ou em andamento, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou móvel, como forma

de garantir a lisura do certame.
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21.12. 0s casos omissos serão resolvidos pelo(a) pregoeiro(a), nos termos da legislação peíinente,

21,13, As normas que disciplinam este pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa,

2'1.14. Caberá ao licitante acompanhar as operaçoes no sistema eletrônico, ficando responsável pelo ônus

deconente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão;
21.15. A apresentaçã0, por parte dos licitantes, de DECLARAÇÃo FALSA relativa ao cumprimento dos

requisitos de habilitaçâ0, aos impedimentos de participação ou ao enquadramenlo como microempresa ou

empresa de pequeno porte sujeitará o licitante às sançóes previstas neste Edital, e art. 37 da Lei

Complementar n" 12312006, independentemente da adoção de providências quanto à responsabilização
penal e arl. 299 do Código Penal Brasileiro.

2'1.16. Serão considerados como náo apresentadas as declarações, não assinadas pelo representante legal

das empresas ou seu procurador, considerando-se, diante da ausência de assinatura, desclassiÍicada a

proposta ou inabilitada a empresa, conforme a fase em que a declaração deva ser apresentada.

21.17. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da

Comarca de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará,

22. DOS ANEXOS

22.1. Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO I - Termo de Referência (Orçamento Básico);

ANEXO ll - Modelo de Proposta de Preços;
ANEXO lll - Modelo de Declaração Relativa ao Trabalho de Empregado Menor;

ANEXO lV. Minuta do Contrato.

Juazeiro do Norte/CE, 25 de outubro de 2023

ue ândido de Lira

Prego Oficial do Município

Já§$.,
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCA

t

Jà§

r.rjr,:,iItjrr/.r,L.r l;/jl . l,drti:l-,Í- Lr(;r)a':,..-' ilP .1il':ill ir'li r1r,1.;- úílr:iii' i{'i



ESTADO í}G CEARA.
PREFEtrTUÍTA MUNICIPAL *E ]{.JAEEíRü T}d"-3 rdÜíti.

CNPJ: ü7.974.ü821 00ü1-Í4

TERMO DE REFERÊNCA JÁ$

í - oBJETo DA coNTRATAçÃo
1.'l - Aquisição de consultório odontolôgico portátil, visando atender os pacientes em Unidades Básicas de Saúde,
que não possuem consultórios odontológicos, nesta urbe, por meio da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro
do Norte/CE, conforme especiÍcações contidas nos anexos deste Edital.

í.2. DA MoDALTDADE DE ucrTAçÃo E Do cRÍTÉRp DE JULcAMENTo
1.2.'l . Para a aquisição deste objeto será adotada a modalidade de licitação denominada PREGÃO, em sua

forma ELETRONICA, a qual observará os preceitos de direito público e, em especial as disposições do Decreto
Federal no 10.02412019, subsidiariamente pela Lei Federal no 8.666/93, Lei Federal no 10.520/02, ao que

determina a Lei Complementar n"123/2006 e Lei Complementar no 14712014 e outras normas aplicáveis à

espécie.

' .2.2-Puao julgarnênto das propostas seÍá adotado o critério de MELHOR TÉCNICA (POR LOTE), observando

todas as condiçóes definidas no edital e seus anexos.

1.2.3. A disputa serâ realizada POR LOTE, sendo os preços regiskados em Ata, pelo valor unitário de cada item,

í.2.4. A proposta Íinal para o lote não poderá conter item com valor superior ao estimado pela administração, sob
pena de desclassiÍicação, independentemente do valor total do lote.

2 - JUSTIFICATIVAS
2,1 . DA NECESSIDADE

2.1.1 . Assegurar o atendimento itinerante é justiÍicada pela conveniência de levar cuidados odontológicos

diretamente aos pacientes, eliminando barreiras de acesso, como deslocamento, e proporcionando serviços de

saúde bucal de qualidade de Íorma mais acessível e flexível. Aumentando o acesso aos cuidados odontológicos e

atender a demandas específicas da comunidade.

2,2. LOTE ÚNEO
2.2.1 .Ial produto Íoi agrupado em LOTE ÚNlCO, conforme estabelecido de forma inequívoca e incontestável o

LOTE ÚNICO é manifestamente êvidente por se katar de um único item a ser adquirido pela adminiskação
pública, portanto, não requer elaboração adicional ou argumentação sobre o tema. Quando da demanda ser única

em relação a especiÍicidade da finalidade buscada. Por fim, ressaltamos que a competitividade resta amplamente
preservada,

3 - DO FORNECII,lENTO

3.í - A empresa a ser contratada, deverá fomecer os produtos conforme descrição na planilha abaixo

0001 CONSUL R
A SER UTILIZÂDO EÍÚ UNIDAD
DOÍÚICILIAR E HOSPITALAR E
PRoCEDTMENToS oE ALTA E t[ÉDt
COMPLEXIDAOE.

- Sistema de atendimento móvel odontológ
capaz de atendimênto delivory com
opcionais abaixo: 't6.501,84

-Cânula para sucÉo a VÁCUO, ajustável
800 mm à'1400mm de coluna d'água capaz d
adaptar sugador dê saliva ou sangu€.

- ReseNatório para 6 litros;

Av. L:,.r,, í.,)NlD3 |, rr. i,r4l . ií) tirrJ lt.jD,,Sai,l ( l'P al.j4il il(lÍl - l.ârriir, ,i(' l'.j1ril.1{ L
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LOTÉ 0í - Consultórlo Odontolóslco PoÍtátll
Especlficacão Unld Otde Marça/Modolo valor Eatlmado Valor TotalItem

UND í

/-{\

í6.501,84
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- Sistemrmangueira para utilizar peças
máo pare pÍoc€dimêntos odontológicas d
foÍma elétricâ sem e necsssidade d
compressor.
R€Íerência camo micromotor olétrico + contra
ângulo mulliplicador.

- Capaz do utilizar brocas odontológicâs
baixa e alta rotaçáo.

- Seringa tríplice para jato dê água e ar

EsPEcrFrcAçóEs rÉcNrcAS:

porÊr.rclA: 650 watts;
TENSÃO DE ALIMENTAçÃO:
automático;
FREQUÊNcta DE aLTMENTAçÃo: 60 Hz;
DIMENSÓES: ( Alt. x larg. x Prof.) 810 mm
3íO x 245 mm;
VÁCUO: Ajustável de 8OO mm à 'l4OO mm
coluna d'águai
sucçÃo coNTtNUA DE Ácul: ete 6umin:
VAZÁO DE AR: Até 350'l/min:
cApActDADE Do RESERvATóRto: 6 rirros:
BOIA DE SEGURÂNçA: Sistema
pÍopoÍciona o desligamento do equi
evitando o trensbordamento dos efluentes a
atingir a capâcidad€ máxima do reservatório;
VELOCIDADE MAXIMA MICROiIOTO
ELÉÍR|co: 4oooo RPM:
lluminação: Através de fibra de LED internâ:
ToRauE ÍrrÁxtMo Do MrcRoiroroR: 3.í
N.Cm;
SISTEMA DE ACOPLAMENTO O

MICROMOTOR: lntra Universal:
SERINGA TRÍPLICE: AC|ONAdA E AIiMEN

or micro ressor lnterno

3.2.0 valor máximo admitido para esla conkatação é de'16.501,84 (dezesseis mil quinhentos e um reais e
oitenta e quatro centavos), de acordo com a Média dos preços das pesquisas realizadas pelo Municipio de

Juazeiro do Norte/CE, nos termos do Art. 60 da lnstrução Normativa no 7312020, de 05 de agosto de 2020, do

Ministério da Economia.

3.3 ' Não serão aceitos para Íins de contratação, preços unitários superiores aos valores conslantes no orçamento

acima, independentemente do valor total do lote.

3.4 - Caso o licitante seja o próprio fabricante do(s) produto(s)/bem(ns), o mesmo deverá indicar na sua proposta

de preços inicial a marca de modo a não ser identiÍicado, neste caso, deverá incluk o Termo "UMjEQ!U'
em campo da plataforma eleÍônica destinado a esta finalidade.

4 - PRAZO DE VtGÊrCn COrmtUlt
4.'f . O presente Contnato terá vigência até 3111212024, a contar da data de sua assinatura, ou enquanto deconer
o fornecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo.

5. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

5.1 .0s produtos serão fornecidos de acordo com as solicitações requisitadas pela Secretaria/Fundo competente,

devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde Íor mencionado nas respectivas Ordens de

Compra, Íicando a Administraçâo no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for estritamente

necessária, sendo as despesas com a enkega de responsabilidade da empresa Contratada.

5.2 - Os produtos deveÍáo seÍ entÍegues no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da respectiva Ordem

L:r.i(rr')1r': íii' r.) i.o.la-C(rll ) ^.",.,t): ir,r1t'ri-" i-,ii.
5 1r',".',mi,i.lu ircirrriirf or i Ê.(jil,:11, / l)í

Total: 16.50í

de Compra.



- :rr..:,jrr !;a, ...:..Ài.....
p!{"".-i"t i l'li}t}X I'tUI.'lIíiÉÂ; ir: .ir.t,/.i,:f iúi; ii.. ''u.-'i

CÍ-r PJ ; ü7 .*'? ^+.01321 0üü1 - Í /i áEN
5.3 - A Contratada Íicará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por justo
motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitação.
5.4 - A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos deverão
estar todos em embalagens Íechadas, contendo a identiÍicação da data de industrialização e o prazo de validade,
quando for o caso.
5.5 - Caso a Prefeitura venha optar poÍ entrega programada a contralada deverá dispor de instalações
condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos.

5.6.0 recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:
5.6.1 - Provisoriamente, para efeito de posterior veriÍicação da conformidade do produto com a especiÍicação;
5.6.2 - Definitivamente, após veriÍicação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitação,

6. ORIGEM DOS RECURSOS

6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do Tesouro Municipal, previstos nas

seguintes Dotações Orçamentáías:

ôrgão Unld. Orc. Prolêto/atlvldade Elemento de Degpogâ
06 01 1 0.301.0003.2.0í 5.0000 4.4.90.52 .00

7. D0 PAGAI,IENTO

7.í - 0 pagamento dos produtos fornecidos será eíetuado pela Administraçã0, obedecidas as requisiçôes, em

moeda conente, conforme o valor apresentado na Íatura conespondente e certiÍicado pelo setor competente

limitando-se o desembolso máximo em conÍormidade com a disponibilidade de recursos Íinanceiros, em prazo não

superior a 30 (trinta) dias contados da data de recebimento dos produtos/serviços.

7.2 - 0 pagamento será efetuado akavés de TransÍerência Bancária.

8 - DAS OBRTGAçÓeS OA COUmTAOa
8.í - A Conkatada para fomecer o(s) produto(s), objeto do presente Contrato, obrigar-se-á a:

8.1.1 - Cumprir integralmente as disposições deste lnstrumenlo e do Edital Convocatório.

8.1.2 - Responsabilizar-se pela perÍeição do(s) produto(s) objeto deste Contrato, sendo ainda responsável por

quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, ocorridos durante seu Íornecimento.

8.'1.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dividas em favor de terceiros envolvidos na execução

do objeto contratual, em particular no que se refere às contribuições devidas à Previdência Social, Obrigações

Trabalhistas, Seguros e aos Tributos à Fazenda Pública em geral,

8.1.4 - Manter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele

assumidas, todas as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas na licítação.

8.í.5 - Fornecer com presteza e dignidade o(s) produto(s) objeto deste Conkato.

8.Í.6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se Íizerem necessários na

forma estabelecida no Art. 65, § 10 da Lei n' 8.666/93, alterada e consolidada.

8.í.7 - Entregar no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar do recebimenlo da respectiva ordem de Compra, os
produtos requisitados pelo setor competente, devendo os mesmos ser entregues na sede da Secretaria/Fundo

competente, ou no local indicado na antedita Ordem de Compra, sendo as despesas com a enlrega de sua

responsabilidade.

8.í.8 - Trocar, as suas expensas, o(s) produto(s) que vie(em) a ser recusado(s) por justo motivo, sendo que o ato

de recebimento não importará em sua aceitação.

8.1.9 - Efetuar a entrega do(s) produto(s) em transporte adequado para tanto, sendo que os mesmos deverão

estar todos em embalagens Íechadas, contendo a identiÍicação da data de industrialização e o Wazo de validade,
quando for o caso.

8.'1,í0 - Caso a Contratante venha optar por enkega programada a Contratada deverá dispor de instalações

condizentes
deterioração

e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos pondo-os salvo de possível
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9. oBRTGAçoES DA CONTRATANTE
9.í - A Conkatante obrigar-se-á a:

9.1.í - Exigir o fiel cumprimento do Edital e deste Contrato, bem como zelo no Íomecimento e o cumprimento dos
prazos.

9.1.2 - Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade no fornecimento do(s) produto(s) objeto deste
Contrato.

9.1.3 - Acompanhar e Íiscalizar junto a Conkatada, através da Secretaria/Fundo Municipal contratante, a execução
do objeto contratual.

9.1.4 . Efetuar os pagamentos devidos nas condiçoes estabelecidas neste lnstrumento, bem como zelar pelo

cumprimento de todas as cláusulas contÍatuais.

ío - DAS SANçOES
í0.1 - A Contratada total ou parcialmente inadimplente serâo aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da Lei no

8.666/93, e suas demais alterações.
10.2 - 0 Atraso injustiÍicado na execução do conlrato, inadimplemento, sujeitará a Contratada às seguintes
sançôes:

10.2.1 - Advertência;

10.2.2. Multas necessárias, conforme segue:
10.2.2.1 - O prazo de entrega deverá ser rigorosamente observado, ficando desde já estabelecido a multa de 0,370

(três décimos por cento) por dia de atraso, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor da respectiva Ordem

de Compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias.
10.2.2.2 - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da Íespecliva Ordem de Compra, no caso de atraso

superior à 30 (trinta) dias.

10.2.3 - Suspensão temporária do direito de participar em licitaçoes e impedimento de contratar com a Prefeitura
Municipal de Juazeiro do Node/CE poÍ prazo não superior a 02 (dois) anos.
í0.2.4. Declaraçâo de inidoneidade para licitar ou conhatar com Administração Municipal, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da puniçã0, ou até que seja promovida reabilitaçã0, peÍante a própria autoridade que

aplicou a penalidade,

10.3 - A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte/CE, sem prejuízo das sanções aplicáveis, reterá crédito,
promoverá cobrança judicial ou extrajudicial, a fim de receber multas aplicadas e resguardar-se dos danos e
perdas que tiver sofrido por culpa da empresa Conkatada.

1í .DA RESCISÃO
'lí.1 - 0 contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por conveniência administrativa ou por

inÍringência de qualquer das condições pactuadas.

í1.2 - 0 nâo cumprimento das disposiçôes especificadas no Contrato implicará automaticamente em quebra de

Contrato, ensejando rescisão administrativa previsla nos art. 77 a 79 da Lei Federal 8.666/93, reconhecidos desde
já os Direitos da Administraçã0, com relaçâo às normas contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento
dispostas no presente lnskumento.
Í'l.3 - 0 contrato é rescindivel ainda, independentemente de qualquer interpelação judicial ou Extrajudicial, nos

casos de acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 (kinta) dias
de antecedência, sem ônus para ambas as partes.

12 - DA GESTÁO E F|SCALTZAçÃO DO CONTRATO
12.'l - A gestão do conkato será exercida por Representante da Administraçã0, formalmenle designado pelo(a)

ordenado(a) de despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à promoção das
medidas necessárias à Íiel execução das condições previstas no instrumento contratual,

tr,:i,.r. t:j I .l

i. a.i,.l.r,
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12.2 - A fiscalizaçãto da contratação será exercida por Representante da Administração, formalmente designado
pelo(a) ordenado(a) de despesas, ou pessoa física ou jurÍdica conkatada, com as atribuições de subsidiar ou
assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n" 8.666/1993.
12.2.1 - A Íiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçôes técnicas, vícios redibitórios, ou
emprego de material inadequado ou de qualidade inÍerior, e, na ocorência desta, não implica em
corresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art.70, da Lei

8.666/1993.

13 - DtSPoS|çOES FtNAtS

13.1 . Este termo de referência visa atender as exigências legais para o procedimento licitatório na modalidade

Pregã0, em sua íorma eletrônica, que será regido pelo Decreto Federal no 10.02412019, subsidiariamente pela Lei

Federal n0 8.666/93, Lei Federal n0 10,520/02, ao que determina a Lei Complementar n'123/2006 e Lei

Complementar no 14712014 e suas alteÍações constando todas as condiçôes necessárias e suficientes, Íicando
proibido por este termo exigir cláusulas ou condiçÕês que comprometam, restrinjam, ou frust[em o caráter

competitivo e estabeleçam preÍerências ou destinações em razão de naturalidade dos licitantes ou de qualquer

outra circunstância impertinente ou irrelevante para sua especiÍicaçã0.

í3.2 . Reproduza-se íielmente este Termo de Referência/Projeto Básico na minuta do edital e seus anexos.

Juazeiro do Norte/CE -{5 de 0;0""!-* ae QoL3 .

Francimone uquerque

0rde ora de Despesas
Secretaria Municipal de Saúde

'ii'
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ANEXO II

MoDELO DE PROPOSTA DE PREçoS

A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará.
Pela presente declaramos inteira submissão aos preceitos legais em vigor, especialmente os da Lei no

8,666/93 e Lei n0'10.520/2002, bem como às cláusulas e condiçoes da modalidade Pregão Elekônico no

2023j0.25.1.
Declaramos ainda, que não oconeu fato que nos impeça de participar da mencionada Licitação.
Assumimos o compromisso de bem e Íielmente Íornecer os produtos/bens especiÍicados no Anexo l, caso
sejamos vencedor(es) da presente Licitação.
Obieto: Aquisição de consultório odontológico portátil, visando atender os pacientes em Unidades Básicas de
Saúde, que não possuem consultórios odontológicos, nesta urbe, por meio da Secretaria Municipal de Saúde
de Juazeiro do Norte/CE, conÍorme especilicaÇôes apresentadas no abaixo.

Valor Total
0001 CONSULT ODONTOL

A SER UTILIZADO EM UNI
DOMICILIAR E HOSPITALAR E
PRoCEDTMENToS DE aLTA E MÉDr
COMPLEXIDADE.

- Sistema de atêndimenlo móvel odontológ
capaz de atendimento delivery com
opcronais abaixo:

-Cânula para sucÉo a VÁCUO, ajustável
800 mm à 1400mm de coluna d'água capaz d
adaplar sugador de saliva ou sangu€.

- ReseNatóíio para 6 litros;

- Sistemahangueira para utilizar peças d
mão pêra procedimentos odontológicos d
forma elétrica sem a necessidade d
compressor.
Referência como micromotor elétrico + contra
ângulo multiplic€dor.

- Capaz de utilizaÍ brocas odontológicas e
baixa e alta rotaçâo.

UND

- Seringa triplice para jato de água e ar

iEsPEcrFrc AçÕES TÉcNrcas:

PotÊNcta: 650 watrs:
TENsÃo DE aLTMENTAçÃo: B
automático;
FREQUENCIA DE ALIMENTAÇAO: 60 Hz;
DTMENSÔES: ( Att. x targ. x ÉroÍ.) 810 mm
3í0 x 245 mm:
VÁCUO: Ajustável de 8OO mm à '1400 mm
coluna_d'água:
SUCçAO CONTINUA OE AGUA: Até 6l/min;
VAZAO DE AR: Até 3501/min:
cApActDADE Do RESERVATóR|o: 6 titrosi
BOIA DE SEGURANçA: Sistema q
proporcionê o desligamento do êquipâmento
evitando o transbordamento dos eÍluent€s
atrngrÍ a capacidade máxima do reseívatório,
vELoctDADE MÁxtMA MtcRoMoro
ELÉTRrco: 4oooo RPrri

LOTE 0í - Consultórlo Odontológlco Portátil
Item EspeciÍicacão Unid Qtdo ilaÍca/Mod€lo Valor Estimado

lluml o: Através de fibrs de LED intgrna

'ffi
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ToReuE MÁxtMo Do MtcRoMoroR: 3.1
N.Cm;
SISTEMA OE ACOPLAMENTO D
MICROMOTOR: lntra Universal;
SERINGA TRIPLICE: Acionada e alimentad

oí mrcro com ssor lnterno

Valor Total da Proposta: R$

Proponente:
Endereço:

CNPJ
Data da Abertura
Horário de 4bertu'a. ....................
Prazo de Entrega: Conformr roitri . ôoriràto
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

Local e Data

otâT

Carimbo e Assinatura do Proponente
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ANEXO il
Pregão Elekônico No 2023.10.25.1

âI\o

MoDELo DE DEcLARAçÃo DE cuMpRtMENTo A0 DrsposTo No tNctso xxxu Do ART. z0 DA

corusrtrurçÃo oe nepúeLrca FEDERATTvA Do BRASTL

A empresa ........., inscrita no CNPJ sob o n0 ..,.......,..,

situada na ..., DECLARA, sob as penas da lei, para

suíir eÍeito junto à Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, no procedimento licitatório sob a modalidade

Pregão Eletrônico, que não incide na proibiçâo contida no inciso XXXlll do Art. 70 da Constituição da

República Federativa do Brasil.

Por ser verdade, Íirma a presente

Local, Data e Assinatura



ANEXO IV
MINUTA DO CONTRATO

,,.'. i :

,&s

Contrato para a aquisição de consultório odontológico
portátil, visando atender os pacientes em Unidades Básicas
de Saúde, que náo possuem consultórios odontológicos,
nesta urbe, por meio da Secretaria Municipal de Saúde de
Juazeiro do Norte/CE, que entre si fazem, de um lado o
Município de Juazeiro do Noíe/CE e do outro

0 Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no

CNPJ/MF sob o n." 07.974.0821000'l-14, através do(a) Secretaria Municipal de Saúde, nesle ato representada
por seu(sua) Ordenado(a) de Despesas, o(a) S(a). Francimones Rolim de Albuquerque, residente e

domiciliado(a) na Cidade de Juazeiro do Norte/CE, apenas denominado de CONTRATANTE, e de outro lado

estabelecida na

, inscrita no CNPJ/[/F sob o n.o

e C.G.F. sob o no neste ato representada por

apenas
denominada de CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato, tendo em vista o resultado da Licitação
na modalidade Pregão n0 2023.10.25.1, tudo de acordo com as normas gerais da Lei n0 8.666/93, e suas
alteraçôes posteriores, bem como com a Lei no 10.520102 - Lei que Regulamenta o Pregão, na forma das
cláusulas e condições seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL
'1.1 . Processo de Licitação na modalidade Pregão n0 2023.10.25.1, de acordo com as noÍmas gerais da Lei

n" 8.666/93, e suas alterações posteriores, bem como com a Lei no 10.520102 - Lei que Regulamenta o

Pregã0, devidamente homologado pelo(a) S(a). Francimones Rolim de Albuquerque, Ordenado(a) de

Despesas do(a) Secretaria Municipal de Saúde.

CúUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1 - 0 presente lnstrumento lem como objeto a aquisição de consultório odontológico poÍtátil, visando

atender os pacientes em Unidades Básicas de Saúde, que não possuem consultórios odontológicos, nesta

urbe, por meio da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conÍorme especificaçÕes

constantes no Anexo ldo Edital Convocatório, nos quais a Contratada sagrou-se vencedora, conforme
discriminado no quadro abaixo:

cLÁUSULA TERCEIRA. Do VALoR, Do REAJUSTE E Do REEQUILíBRIo EcoNÔMIco.FINANcEIRo
3.'l . O objeto contratual tem o valor total de R$. ... .. . ,...( . )

3.2 - O valor do presente contrato não será reajustado.

3.3 - Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-Íinanceiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem

fatos imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso íortuito ou Íato do príncipe, configurando álea
econômica extraordinária e extraconkatual, nos termos do Art. 65, lnciso ll, alinea "d" da Lei 8,666/93,

devendo ser formalizado através de ato administrativo.

portado(a) do CPF no ,.,.,.
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3.4 - Paa a eíetivação do que trata o item anterior, deverá a Contratada apresentar requerimento Íormal à

Administraçâo Municipal solicitando o reequilíbrio econômico-financeiro do(s) preço(s) do item(ns) que se
fize(em) necessário(s) para a justa remuneração do(s) fornecimento(s), devendo o reÍerido pedido ser
acompanhado da(s) nota(s) fiscal (is) de entrada da(s) mercadoria(s), do período compreendido entre a data

da contratação e da solicitaçâ0, que será formalizado através de Termo Aditivo, cuja publicação do mesmo,

em forma resumida, deverá ser providenciada pela Contratante, em obediência ao disposto no § único, do Art.

61, da Lei no 8.666/93.

CúUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNC|A CONTRATUAL
4.1 - 0 presente Contrato terá vigência até 3111212024, a contar da data de sua assinatura, ou enquanto
deconer o fornecimento dos produtos dentro da vigência do mesmo.

CúUSULA QUINTA. DA ENTREGA DOS PRODUTOS E DO RECEBIMENTO

5.1 - 0s produtos serão fornecidos de acordo com as solicitaçoes requisitadas pela Secretaria/Fundo

competente, devendo os mesmos ser entregues junto à sede desta, ou onde for mencionado nas respectivas

Ordens de Compra, ficando a Administração no direito de solicitar apenas aquela quantidade que lhe for
estritamente necessária, sendo as despesas com a entrega de responsabilidade da empresa Contratada.

5.2 - Os produtos deverão ser enkegues no prazo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da respectiva

Ordem de Compra.
5.3 - A Contratada ficará obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos que vierem a ser recusados por
justo motivo, sendo que o ato do recebimento não importará a sua aceitaçã0.

5,4 - A Contratada deverá efetuar as entregas em transporte adequado para tanto, sendo que os produtos

deverão estaÍ todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de industrialização e o pÍazo

de validade, quando for o caso.
5.5 - Caso a Prefeitura venha optar por entrega programada a conkatada deverá dispor de instalaÇoes

condizentes e compatíveis para a guarda e armazenamento dos produtos.

5.6. O recebimento dos produtos será efetuado nos seguintes termos:
5.6.'l - Provisoriamente, paÍa efeito de posterior verificação da conÍormidade do produto com a especificação;

5.6.2 - DeÍinitivamente, após veriÍicação da qualidade e quantidade do produto, pelo setor responsável pela

solicitação e consequentemente aceitação.

CLÁUSULA SEXTA. DA ORIGEM DOS RECURSOS
6.1 - As despesas deste Contrato correrão por conta de recursos oriundos do(e) Tesouro Municipal, previstos

na seguinte Dotação Orçamentária:

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO
7.1 - O pagamento dos produtos fornecidos será efetuado pela Administração, mensalmente, obedecidas as

requisiçoes, em moeda corrente, conforme o valor apresenlado na fatura correspondente e certificado pelo

setor competente limitando-se o desembolso máximo em conformidade com a disponibilidade de recursos
Íinanceiros do Tesouro Municipal, em prazo náo superior a 30 (trinta) dias, a mntar da data do recebimento

do produto.

7.2 - O pagamento será efetuado através de transferência bancária.

cLÁusuLA otTAVA - DAS OBRTGAÇOES DA CONTRATADA
8.1 - A Contratada para fomecer o(s) produto(s), objeto do presente Contrato, obrigar-se-á a:

8.1.1 - Cumprir integralmente as disposições deste lnstrumento e do Edital Convocatório.

$il
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8.1.2 - Responsabilizar-se pela perfeiçáo do(s) produto(s) objeto deste Contrato, sendo ainda responsável

por quaisquer danos pessoais ou materiais, inclusive contra terceiros, oconidos durante seu fornecimento.

8.1,3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagamento de suas dividas em favor de terceiros envolvidos na

execução do objeto contratual, em parlicular no que se refere às contribuiçoes devidas à Previdência Social,

Obrigaçoes Trabalhistas, Seguros e aos Tributos à Fazenda Pública em geral,

8.'1.4 - lr/anter, durante toda a execução deste Contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes por ele

assumidas, todas as mndições de habilitação e qualiÍlcação exigidas na licitação.

8.1.5 - Fornecer com presteza e dignidade o(s) produto(s) objeto deste Contrato.

8.1,6 - Aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se flzerem necessários na

forma estabelecida no Art. 65, § '10 da Lei n' 8.666/93, alterada e consolidada.

8.1.7 - Entregar no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar do recebimento da respectiva Ordem de

Compra, os produtos requisitados pelo setor competenle, devendo os mesmos ser entregues na sede da

Secretaria/Fundo competente, ou no local indicado na antedita Ordem de Compra, sendo as despesas com a

entrega de sua responsabilidade.

8.í.8 - Trocar, as suas expensas, o(s) produto(s) que vie(em) a ser recusado(s) porjusto motivo, sendo que

o ato de recebimento não importará em sua aceitação.
8.1.9 - Efetuar a entrega do(s) produto(s) em transporte adequado para tanto, sendo que os mesmos deverão

estar todos em embalagens fechadas, contendo a identificação da data de industrialização e o prazo de

validade, quando for o caso.
8.1,10 - Caso a Contratante venha optar por enlrega programada a Contratada deverá dispor de instalaçoes

condizentes e compativeis para a guarda e armazenamento dos produtos pondo-os a salvo de possível

deterioração.

cLÁusuLA NoNA - DAS OBRTGAçOES DA CONTRATANTE
9.1 - A Contratante obrigar-se-á a:

9,1.1 . Exigir o fiel cumprimento do Edital e deste Contrato, bem como zelo no fomecimento e o cumprimento

dos prazos.

9,1.2 - NotiÍicar a CONTRATADA sobre qualquer inegularidade no fornecimento do(s) produto(s) objeto deste

Conkato,
9.1.3 - Acompanhar e fiscalizar junto a Conkatada, através da Secretaria/Fundo Municipal contratante, a
execuçâo do objeto contratual.
9.1.4 - Efetuar os pagamentos devidos nas condiçoes estabelecidas neste lnstrumento, bem como zelar pelo

cumprimento de todas as cláusulas contratuais.

cLÁusuLA DÉcrMA - DAS SANçÓES
10.í - A Contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da Lei

n" 8,666/93, e suas demais alteraçôes.
10.2 - O Atraso injustificado na execução do contrato, inadimplemento, sujeitará a Contratada às seguintes
sanções:
10,2,1 - Advertência;
10.2.2. Multas necessárias, conforme segue:
10.2.2.'l -O prazo de entrega deverá ser rigorosamente observado, ficando desde já estabelecido a multa de

0,3% (três décimos por cento) por dia de akaso, até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor da

respectiva Ordem de Compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias,
10.2.2.2 - Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da respectiva Ordem de Compra, no caso de akaso
superior à 30 (trinta) dias.
í0.2.3 - Suspensão temporária do direito de participar em licitaçoes e impedimento de conkatar com a

Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte por prazo não superior a 02 (dois) anos.
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10.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Municipal, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da puniçã0, ou até que seja promovida reabilitaçã0, perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade.

10.3 - A Prefeitura Municipal de Juazeiro do Norte, sem prejuízo das sançoes aplicáveis, reterá crédito,
promoverá cobrança judicial ou extrajudicial, a Íim de receber multas aplicadas e resguardar-se dos danos e
perdas que tiver soÍrido por culpa da empresa Contratada,

cLÁUSULA DÉcIMA PRIMEIRA. DA RESCISÃO
11.1 - Este contrato poderá ser rescindido unilateralmente pela Contratante, por conveniência administrativa

ou por inÍringência de qualquer das condiçoes pactuadas.

11.2 - O não cumprimento das disposiçoes especiÍicadas neste Contrato implicará automaticamente em
quebra de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no aÍ1. 77 da Lei Federal 8,666/93,

reconhecidos desde já os direitos da Administraçã0, com relação as normas contratuais e as previstas em Lei

ou Regulamento dispostas no presente lnstrumento.
11.3 - 0 presente contralo é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação Judicial ou

Extrajudicial, nos casos de:
11.3.1 - Omissão de pagamento pela CONTRATANTE;
11.3.2 - lnadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partesi

1 '1,3.3 - Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 (trinta)

dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes.

11.3.4 - No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a parte que se sentir
prejudicada poderá rescindi-lo sem que se Íaça necessário uma comunicação por escrito com a antecedência
deÍinida no subitem anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA ALTERAçÃO CONTRATUAL
12.1 - Quaisquer alteraçÕes que venham a ocorrer neste lnstrumento serão efetuadas mediante Termo
Aditivo.

cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA. DA puBLrcAçÃo

Í3.1 - Este contrato deverá ser publicado por aÍixação em local de costume, até o 50 (quinto) dia útil do mês
subsequente ao de sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DOS ANEXOS
14.1 - lntegram o presente contrato todas as peÇas que formaram o procedimento licitatório, a proposta

apresentada pela Conkatada, bem como eventuais conespondências trocadas enke as partes,

independentemenle de transcriçã0,

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA. Do FoRO
15,1 - 0 Foro competente para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato é o da Comarca de

Juazeiro do Norte - CE.

Declaram as partes que este Contrato corresponde à maniÍestação Íinal, completa e exclusiva de acordo

entre elas celebrado e, por assim estarem de acordo, assinam o presente Contrato as partes e as

testemunhas abaixo Íirmadas.

Juazeiro do Noíe/CE
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REPúBrJcÂ FBDERATTV^ Do BRÂsrL
EYTADo Do CEAnÁ

MuNIcrPro DEJUÀzErRo Do NoRTE
PoDER ExEcUTÍvo MUNICIPAL

47§

PORTARIA Nn 0369, DE 19 DE ABRIL DE 2023

Dispõc sobre a designnção dos sclvitlorcs públicos quc

cxetccrio funçôes correlatíts à Comissâo l'crmnrrcrrtc

de Licitaçôo pcrante Processos Licjtatóriôs c Cont!âtos

Àdminisuativos fuuclamcotados na l.ei n'8,6óó, dc 2l
de juobo de 1993.

O PREEEITO DO MUNICIPIO DE JUÁZEIRO DO NORTE, no uso

dc suas attibüções confedclas pelo Àrl 72, inciros VII c IX, da I-ci Qrgânica Murricipal, dc 05 dc abtil
de 1990;

CONSIDERÂNDO as disposiçôes da Lei Contplernentar n" 136, de 2.1 clc

rlarço de 2023, quc instjtui n Centrnl de Conrpras do MuoicÍ1>io dcJuazeircr clo Nortc, altera»<lo a rcdirçâc,

dos pardgrafos 1" e 2" do Árt. ó"B, da I*i Complementat n" 1 12, de 05 de julho dc 20 [7, ctrr atcrrçào à

I-ei Fcdcral n'14.133, de 1" dc abr:il de 2021;

CONSIDERÁNDO o teor do Decre(o n" 835, de '18 dc:rbdl clc 2023, o qral
disciplirra a atuaçào da Central cle Compras enr Ptocessos Licitatórios e cm Coctratos Âdminisuativos

fundamcntados na ki rr" 8.666, dc 21 dc junho dc 1993;

RESOLVE:

Àrt. 1" - DESIGNAR os scrviclores públicos nbaixo irrdicados, palo

desenrpenlrarcm as fuuções couelaras À Comissôo Pcrmâncntc de Licitaçào perântc Proccssos

L,iciLatóuos c Cor:uatos .r\dministrntivos funda.mentndos nn Lei rro 8.6óó, de 21 dc junho dc 1993, nos

taoldes adiante clelioeados;

I - liica concecljdo podues adiciounis, cnr caráter exce;:riond, à Sra. IÀRA
PEREIRÂ DE SOUSA, scrvidora priblica nurücipal, invcstida no cargo de ptovfurrento cur courissào

de Àgente de Coutravrçõcs da Ccntral dc Conrpras do Muuicípio, intcgxantc da estruruta orgrnizacir:rral

da Sccretatia NÍuniopal de Âdrnitúsuaçào (SEÂD), para exercer a funçào de PREGOEIRO OFICI^I
da Cornjssão dc ljcitnção nr:s .lJrocessos Uçitatórios fundanrc.utndos ua l.ci rro 8.66(t, dc 2l cle jrrrrl:o clc

199.11

II - Fica conccdido podetes ndicionais, ctn cnráter exccpcional, ao St, PEDRO
HENRIQUE CANDIDO DE LIRÀ, serwidor púbüco municil>al, investiclo no cargo dc puovirncrttcr

em comissão de Agente de Conuaurções da Cenual de Conrprnri do Município, intcgr"ànrc rla esü'urur:rr

orgnnizncional da Secretoria lvÍrrricipal de r\dministração (SEÂD), pal* cxcrccr a furtção clc

PREGOEIRO OFICIAL da Coraissõo de Ucitação nos Proccssos l.icitatór'ios fundamcrrtnclos ur Lci

oo 8.666, dc 21 cle junho de 1993;

l'íláclo José Gcmldo cln Cru., Prn$ DiLccr Flguelrc.rlo, s/n, l.ralno Ccntio,
CEP 6).01O00t1, Jrazclro do Noíc/CE, Íonc, (88) 1566.106?



REPúBLICA FEDERÀTtvi{ Do BnÀstl,
EsTaDo Do CEARÁ

MuNtclPro DE JuÁzErRo Do NoRTE
I,oDBR ExBcU,TIvo MUNIcIPÁL

III - ]rica concedido podetes adiciottnis, em carítlr excepcional, no Sr.

WANDSON DE FREITAS PEREIIIÀ, servidorpúblico rnurucipal investido no catgo clc provimcnlo

enr courissío dc Àgentc de Contraaçrics da Centrnl de Compras do Municíp.io, integtaote dn csttutura

organizncional da Secretatia Municipnl <lc Árlminisuação (SEAD), par:a exerccr â Ârução de

PRESIDENTE da Conússão cle l.icitaçõo nos ?rocessos Licitatórios 6;ndamentndos na.Lei ro 8.666,

dc 21 de junho dc 1993;

IV - F.ica conccdido podcres adicion:ris, em carátcr cxccpcional, à Sra. ANÀ
REGIA DOS S^NTOS PINTO, scrvidora públicn municipal, invcsúda no catgo clc provimeot<.t crr
cornissão clc Mcmbro da l-r.quipc de Apoio de Licitaçôcs da Centraldc Compxâs clo Municí)io, intctmnrc
tln csuuttua orgnnizacioual da Secrctatia Municipnl dc Âdministração (SEÀD), para exerccr a firrtçào dc

MEMBITO da Comissão de Ijcitaçâo nos Processos I-rcitatórios firndamentados na J.ci oo 8.ó6ó, de 21

dc junho de 1993;

V - Fica concediclo podctc.s adiciooais, cnr cnútcr exce;:cional, à Sr:a.

ROMÀNA AMS SANTOS, scrvidora 1:ública municipal, investida no cargo dc provimento em

courissào rlc lvícrnbr:o da [iquipe de Âpoio de Licitações da Centtal de Cornpras do Município, irltcgraltc

da rrstrututa otganizrcional da Sccrernria lr,Iunicipalde Àclrnioistra$o (SÊAD) ), parz cxcrcer a Íttução d<:

MEMITRO cla Com.issâo dc.I-jcitnção nos Processos Licitatórios fundâr'ncn&rdos nn l,cj rio 8.66ó, dc 21

de jrur)ro dc 1993.

Ârt. 2" - listn Pottârh cntrâ enr vigot na dafi dc sua prrblicação, tctroagin<lo-sc

scus cfeitos à data dc 18 cle abtil de 2023

Pnlácio Murú alJosé Cctddo dt Cruz, ernJuazciro <lo Nortc, Iistaclo do (ictrti,

aor 19 cle abril dc 202.1

GrÊos B RA
PllE oMuNrcrP

lÍxw

l' ÍcioJosa Ocrnklo (lâ CÀr:, Prrçâ Dlrcer Fl8rrch'cr{o, /n, lrnlrro Cerrtro,
OUI' 6l.0l0nm, ,r'ít tto rlo Nonc/Ctj, tirnc, (ltu) 15ír& 106?



Parágraío único.A multa será renovável a cada 30 (trinta)

' ilias, enqúanto perdurarem as incgularidades.

An. 30 . N a hipótoc dc não rcgulaiizaSo ou dc não rcmo$o

de ETR ou dc lníraesnutura dc suponc por pane da detentora, a

Prefeitura poderá adotar as mcdidas para Íemoção, cobrando da

infratora os custos correlatos, sem prejulzo da aplicação das mular c

dcmais sançôes cabÍ'rcis.

Art. 31 . As noriíicsçõcs c intlmaçóc! deverão scr

encaminhadas à dctentom poÍ mcruagcm cm endcrcço cletrônlco ou

endereço flxo indlcado no rcqucrlm.nto da autoriração ou no

cadastro.

Á*, 32 ' O Qxgçutivo poderá utilizar a.base dc dados,

disponibilizada pela Anarel, do sietema dc informação de locallzação

de ETBs, ETRs móvel e ETRc dc pcqueno portc deltinados à openÉo

de sewiços de telecomuntcaçõcr.

§l'Cabcrá à prcstadora oricntEr e lnformar ro Exccutivo

comose dará o accsro à base de dador c a cxsaÉo dc lnformâçõcs dc

que Eata o caput.

§2. Fica faculodo ao Exccurlvo a er:<igência de lníormaçôês

complcmenores accrca das ETRs lnsraladas, a ser regulamcnado em

decreto.

Àr, 33. Os proílrsionais hablll@dos. técnlcor responsáveir,

nos limiter dc eua atuago, rerpondem pela correa instâlaÉo c

manutenção da infracstrutura de euporte, scgundo as.dirposiçõcs

desta lei, de seu dccreo regulamenrar c das Normat Técn icar - NIs
vigentes, bem como por qualquer sinistro ou acldenrc decorrenrc dc

deficiênciâs dc projero, execuçáo, instâlação c manutenção.

Parágrafo único. Caso comprovada a invcracidadc dor
V documenos e informa@es aprescnados pelor profissionú habillador

e técnicos rc6ponrávei§, bcm como a deÍlciência do projcto, cr<ccução,

instalâção c manutcnção em rarão da Àtueçlo ou omlssão dcss$

profireioneie, a Ptefeitura bloqueetá o rcu cadartramento por até 5

(cinco) anos cm novos processos dc autorização ou llc.nciamênto,

comunicando o rcspectivo órgáo de clâssc.

CAPÍTULOMI

DAS DISPOSIÇÔES FINAIS E TRANSITÓRlÁ5

Art. 34 . As lnÍraestruturas de Suportc pora Estação
'fransmissora de Radiocomuniceção - ETR, ETR móvel e ETR de

pcqucno ponc, quc cstivercm instaladss na data dc publicaçao dese

leie não porsulrcm autorizaçáo municipal competentc, ÍicamlujeiE!

ao atendimcnto dú previ!õer- contidas nelta Lêi, dcvcndo a sua

Dctcntora promover o Cadasco, a Comunicãção ou a Aurorizagão

de lmplantasão refertdor ne:a lcl. &l W

§l'Para atendimento ao dirposo no caput, Íica concedido

o prazo de 2 (dols) anos, contâdos d8 publicação desta lei, para que

a Dctentora adcque ar Inftaectruturas de Suportc para Estação

Transmiseora dc Radiocomunlcaçáo - ETR, ETR móvel e ETR de

pcqucno portc, aor parâmenor e-:tabclccidor oesra Lei, rcalizando

cadastramcnto, E comunicaçlo ou I autoriração de insralaçáo

rcíeridos nos artigos 9ó, l0o, llo e 12o.

§2.Veriftcada a lmpossibilidade dc adequação, a dctentora

dwcrá apre.scnrar laudo quejustiÍique dealhadamente a necessidade

dc permanênciá da ETR, bem como aponrar os prejulzos pela Íalta

de.cobettura no local à Preíeitura, que podeni dccidir por sua

manutenção.

§3. Durante o prazo disposto no §1" desre artiSo, não

poderá ser aplicada sanção admlnlsr'atiua às lnfraotruturu de suporte

pam Esoção Transm issora dc Radiocomunicação - ETR, ETR móvcl

c ETR dc pequcno po c, mencionadas no caput, motir,"adas pela

Íalta de cumprimcntoda presentc Lri.

§4. No caso de remoção de Infraestrururas de Suporte para

Estação Transmirsora dc Radiocomunicação - ETR, ETR móvel c

ETR de pcqueno porte, o prazo mlnimo será de J60 (trerentos c

sesscnta) dlâs, conrados s partir do caCasramcnto, da comunicação

ou da autorlzação de inrtalação referldos nos artigo§ 9', l0', ll'e
12., para a infracstrurura dosupoÍte que substituirá a InftâesnuNÍa

dc Suporte a ser rernancjada.

Arr. 35 . Esta lei enna cm vigor na data de suâ publicâção,

revogandose todas ae disposições em contrário.

Palácio Municipal José Geraldo da Cruz, em Juazeiro do

Norte, Estado do Crará, aos 18 (dezoito) dias do m& de abril do ano

de dois mil çvinre e três (2023).

GLÊDSON LIMÂ BEZERRA

Prcfeito Munlcipal deJuazciro do Notrc, Cead,

DECRETO N. 835, DE 18 DE ABRIL DE 2023

.DISCIPLTNAA ATUAÇÃO DA CENTRAL

DE COMPRAS EM PROCESSOS

LICITÂTÓRIOS E EM CONTRATOS

ADMINISTRATTVOS FUNDAMEN1ADOS

NA LEt N. 8.666,/91.
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. O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUAZEIRO DO
'l.lORTE, Estado do Ccará, no uso dar atribulçócs que lhc sâo

I coníeridu peloan.72, incisos III cVll, da l-ei Orgânica do MunicÍpio

deJuazcito doNotrc, e

CONSTDERÁNDO a necessldadc impcrativa dc adequaflo

dos entes Federrdos à Lei n. 14.133, de l' de abril dc 2021, a qual

estabclece normes gcrais dc Licitação e Contratação para as

Adminisu-açoes Públicar diretes, audrquicase fundacionais da Unlão,

dos Estados, do Distrito Fcdcral c dos Municlpios, quc culmlnou

conr a ediçâo da Lei Complemcnrar Munlcipal n' 136, de 23 de

março de 2C23;

CONSIDEMNDO que a Lri n' 8.6ó6, de 21 dc junho de

1993, também disciplinadora de procedimcntos llcltatórios e connatos

adminisnatiros, e a Lel no 10.520, de 1? de julho dc 2002, que

estabelecc o trâmite edemais regÍas apliéveis ao Pregão, tivcramsuas

vigências prorrogadas até30dederembro de 2023, coníorme Medida

Prwisória 1.167/7023, podendo aer urilizada altcrnativamente à Lci

n" r4 .133/20Zll

CONSIDERANDO a compatihilidadc ennc as âtribuições

doAgentc de Contratação, do Pregociro c do Prcsldenrc da Comissão

de Liciaç5o, be m como dos Mcmbroc da fuuipe de Apoío de liciaçóes

c dos Mcmbros da Comissão dc Licitação, pesroal habitlado para a

condução e jr;lgamento dc proccdimentos liciatórios, sepandamente

os primciros e em conjunto com oc demais quando for o caso:

LEI N' 14.133,/2021

Art. 6. Para os íins desu Lci,

consideram.sc:

L . comissão de contratação:

conjunto dc egentc-r públicor

indicados pela Administrâçáo,

cm carÁtcr pcrmahcntc ou

especial, com a íunção de

reccber, cxaminar e julgar

documengor relativoo às

licllaçóer e aos ptocedlmcntos

auxlliares;

L\, agentc de conrratação:

pci6oa dcsignada pcla

autoridadc compctcntc, cntrc

servldores cíctivos ou

emprcgador públicos dos

40M

quadros pcrmancntes da

Adminisrração Públlca, pâra

tomar decisóes, acompanhar o

rÍâmitc dalicitaÉo, dar impulso

ao procedimento licitatório e

execu tar qua isqu er outras

atividades neccssárias ao bom

andamcnto do certame até a

homologaçâo.

Árt, 8. A liciração será

conduzlda por agente dc

conrâtaçãor pessoa designada

iela auioridadc cornpetente,

entré 6ervidorcs eíctivos ou

emprcgados públicos dos

quadros permanentes da

Administraçáo Pública, para

tomar decisões, acompanhar o

u'âmite da liciração, dar impulso

ao procedimenro licitâtório e

cxecu ter q ua isquer outrâs

arivldades necessárias ao bom

andamento do cerrame até a

homologação.

LEr N. 8.66ó193

Arr. 6'Para os fins desca Lei,

coru iderate:

XVI . Comissào . comissão,

permanente ou especial, criada

pelâ Adminisrraçào cc Ín a

função de receber, exanrina! e

julgar rodos os documentos e

proccdimcntos Íelativos às

licitações c ao cadastramento de

licibnre!.

Art. 44. No julgamento das

proposras, a Comissâo le\.ará em

conslderação os critérlos
objedvos deÍinidos no cdiralou

convlte, os quais não devem

contrariaÍ as normÀs c

princípios estabelecidos por esra

tli.

Att. 45, O julgamento das

propootas seni objerivo, dcvendo
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a Comissão dc licitação ou o

responsável pclo convitc rcalizá,

[o em conformldade com os

tipos dc ltciBção, or cdtério6

prcviamcntc esabelccidos no ao
convocatóÍio c dc acordo com

or fatores exclueivamente nele

referidos, de maneira a

possibilitar sua aÍerlç{o pelos

llcirantes e pelos órgãos dc

conrrole.

Ar.t. 51. A habllttsção
prelimlnar, a lnscriçáo cm

rcgistro cadastral, a sua

alteração ou cancelamento, e as

propostâs serão proccssadas c

julgadas por comlssão

pcÍmanentc ou clpecial de, no

mínimo, 3 (trêr) membros,

scndo pclo mcnos 2 (dois) dcles

servidores qualiflcados

perrencc ntes aos quadros

permanentes doo órgãos dâ

Administração rcsponsávels pela

licitação.

LEt N' t0.52012002

Art. 3" Â fa.se prcparatória do

pregão obsenará o seguintc:

IV. a autoridadc compctcnte

dcsignará, dcntre os servidores

do óÍgáo ou cntidadc
promotora da licitaçâo, o
prcgociro c rc,specti.ra cqulpc dc

apoio, cuja atribulção inclui,

dcntre outras, o reccbimento

das propostas clancc-s, a análise

dc sua accltabilidade c oua

clarsifícação, bcm como a

habilleçlo c a adrudicação do

objeto do ccrtame ao llcianrc
rrcncedor,

CONSIDER{NDO a prcvlsão do art. 8' §5' da Let n'
11.133/2021 que reconhece a compattbilidade das âtribuiçóer do

Agentc dc Contratação com as do Prcgoeito, re.rpeiador oa rcgimer

jurldico! dos rcspecrivcs procedimcntos licitatórios:

§ 5. Em llciaçio na modalidade

prcgão, o âgcnte responsável

pch conduçâo do certame scrá

dcsignado pregoeiro,

DECRETA'

AÍt. 1'. O! órgãos e cntldadcs integrantes (a Adminisração

Púbtics municipgl dlÍeta e âutárquica poderào optar por licitar ou

conrratar diretamcnte com fundamcnto na Lei n" 8,666, de 2l de

junho dc 1993, ou na Lii no 10.520, dc l? de julho de 2002, c

respectivos rcgulamcntos, desdc que a opção sejâ íormelNentE iídicâda

na fase prcparatória do proccsro adminiltrat[o e aprovada pcla

autorldadc competcnte c quc o lnstrumento convocatório scja

publlcado até o dla 29 de dezembro de 2023.

ParágraÍo primeito, É vcdada a aplicaçâo combinada da

lrin'8.6óó193 ou da Lcin" 10.520102 çom a L€i n" 14.133, de l" de

abril dc 2021 cm um mesmo procedimcnto licitatório.

Parágrafo scgundo. Os con(ratos ou iilstrumcnlos

equivalentes c as aras de rcgistro dc prcços íitmados em decorrência

da aplicaçáo dc disposto no cdps! deste artigo pe$lstiÉo regidos pcla

norma quefundamentou a resp€ctivâ contrataçio, ao longo deêuas

vigÊnctâ§,

Parágrafo terceiro, Nas hipótlses de cont!âreção diretâ náo

rujeitas à ratlÍicâção, a celebração do conrrato deve ocorrer até a

data prcvista no copr.t dertc artigo.

Art. 2o. Para Íins especlficos de atuação em procedimentos

liciatórios c dc connataÉo dircta fundamentados nas kis n" 8.666,

de 21 de jurrho de 1993 e n' 10.520, de l? de julho de 2002, os

Agentcs de Contratação, cargos criados pcla Lci Complementar

Muntcipal n' 136, de 23 dc março d.e 2023, poderão exercer a frrnção

de Presidenre da Comlssão Permancnte de Liciraçáo ou Ce Pregoeiro

OÍicial, contbrmc o caso, e os Membros da Equipe de Apoio de

Licitaçóes, cargos crlados pela Lei Complementar Municipaln' 1J6,

de 23 de março de 2023, poderão exercer a função de Membros da

Comksão Pcrmancnte de LtcitaÉo.

Parágrafo primclro. De.rcm ser obscrvados cumulativamcr,te

os requisitos lcgais dc nomcâÉo e atuaÉo de cada um dosservidores

públlcos trÊtados nestc artlgo, em clpêcial o disposro no Art- 51 da

Lei n' 8.66611993 c Ârrs, ?' c 8" da Lrl n' 14.133/2C21.

Parágrafo aegundo, A escolha e indicaçáo de que trata o

caprt deste a.rtigo scú realizada mediante porraria de designação de

função publicada cm Diário OÍlcialdo Municlpio, sem acrêcimo cie

remuneraçlo.

LEI N' 14.133/2021

Art. 8. (...)àis



- Art. 3o - Este Decreto cntrâ cm vigot na data dc sua

jublicaçeo.

Art.4., Ficam revogadar as dirpoclçócs cm contrário.

Palácio Municipal Jore Gcraldo da Cruz em Jtrazeiro do

Nortc, Estado do Ceara, aos lE (dczolro) dias do mês de abril do ano

de 2023 (doir milcvinte e rrêr).

GLÊDSON LIMA BEZERRA

PREFEITOMUMCIPALDE JUAZEIRO DO NORT.E/CE . 
;

PORTARIA N. 691, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2022.

Dispõc sobre a Exoncração de servidor da

função dc Dircorr Administratir"a da Unidadc

COVID, gcrtda pcla Sccrctaria Munlcipal dc

Saúde . SESAU.

A SECRET.'IRIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE

IUAZEIRO DO NORTE CE, no uso de suas âtribuiçóes conícridas

peloArr, 78 a 65, da L.eiOBânica Municipal, de 05 de abrildc 1990i

CONSIDERÁNDO o pínclpio da legalidÂde e cficlêncla

administratira;

RE§OLVE,

An. l'. - EXoNERAR o (a)Sr(a). ANÂ I(ALINE MENDES

FIOIjEIREDO, portador (a) do RO 99)OOOü)O(79 SSP/CE,

inscriro (a) no CPF n. )Oq.075.193-)O(, enfermeira, servidora

contrarada, ln'estida no cargo dc Enfcrmelra da Unidade Covid,

inrcgrantc da estrurura organizacional da Secretaria Municipal dc

Saúdc (SESÁU), da funçào de DIRETOR.À ADMINISTRATIVA
NA UNTDADE COVID

Ârr. 2., - Esta Portâlia cntra cm vigor na data de sua

publicação.

PORTARIA N. 692, DE 14 DE DEZEMDRO DE 2022

Dispõe sobÍe a designaçáo de servidor para

funçâo de Diretor Administrâtivo na Unidade

COVID, gcrlda pela Secretaria Municipal dc

Saúde . SESÂU.

A SECRETARIA MUNICIPAL DE S.ÀUDE DE

,UAZEIRO DO NORIE CE, no uso dc suas arribuiçóer conferidas

pclo Arc ?8 a 85, da [-et Org{nice Municipal, de 05 de abril de 1990;

CONSIDERANDO o princlpio da legalidade e eficiência

admlnistrariva;

Átu
RESOLVE,

Art. 1.. - DESIGNAR o (a) Sr (a). DANIEL VICTOR

LIMA GoNÇÁLVES, porrador (a) do Rc 2o)oooooooo(9ó SSP/

CE, lnscrio (a) no CPF n. )OO(.169.311.XX, médico, setvidor

contraudo, investido em cargo dc Médico Plantonisa Unidade Coüd,

lntegrante da estrutura organizacional da Secreraria Municipal dc

Saúde (SESAU), pars a função de DIRETOR ADMINISTRÂTIVO

NAUNIDADE COVID

Arr. 2'. - Esta Portaria enna em vigor na data de sua

publlcaçio.

SecretaÍia Munlclpsl de Saúde (SESAU), cm Juazciro do

Norte, Btado do Ceará, aos 14 dc dezembro de 2022.

FRÁNCIMONES ROLIM DE AI.BUQUERQUE

Secretária Munlcipal de Saúde

SECRETARTA MUNICIPAL DE SAUDE

PORTARLA N.0009/2021

Portaria N" 190,/ 2023.C48,/SESAU

Secreteria Municipâl de Saúdc (SESÂU), em Juazeiro do

Nortc, Estado do Ceerá, aos 14 de dezcmbro de 2022.

FRÁNCIMONES ROLIM DE ALBUQUERQUE

Secrerária Munlciçral de Saúde

SECRETÂRIA MUNICIPAL DE SAUDE

PORTARLA N"0009/2021

Dlspõe sobre a concessão de diárias

A Secreraria Municlpal de Saúde de Juazeiro do Norre,

EerEdo do Ceará, usando dc ruar acibuiçôes legais, no artigo 72 da

L.ct Orgânica Municipal, dc 05 de abril de 1990, e com fundamenro

nos altlgo§ 56 e 5? da Lei complemcntara" l2 de l7 de agosro de

200ó, rcgulamentados pelo Decreto n"501, de 17 deJaneiro de 2020.

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE - SESAU
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PARECER.TUnÍ»rco

Interessadas: Secretaria de Saúde do Município de Juazeiro do Norte (SESAU).
Objeto: Análise das minutas do Pregão Eletrônico n' 2023 .10.25 .l .

EMENTA: DIREITO ADMINISTRATIVO.
LrcrTlÇÃo. MoDALTDADE MENOR PREÇO.
PREGAO ELETRONICO. ANALISE JURIDICA
DAS MINUTAS DO EDITAL DA LICITAÇÃO E
DO CONTRATO. INTELIGÊNCN DO ART. 38,
INCISO VI E PARÁGRAFO TINICO DA LEI
8.666/1993.

Trata-se de Comunicação Intema, oriunda da Central de Compras do
Município de Juazeiro do Norte, que encaminha as minutas do Procedimento
Licitatório, modalidade Pregão, tombado sob o no 2023 .10.25.1 , objetivando a

aquisição de consultório odontológico portátil, visando atender os pacientes em

Unidades Básicas de Saúde, que não possuem consultórios odontológicos, nesta urbe,
por meio da Secretaria de Saúde do Município de Juazeiro do Norte (SESAU),
conforme especificações básicas apresentadas no Instrumento Convocatório, com o

frm de análise da possibilidade jurídica do procedimento e do teor das minutas do
edital e do contrato, mediante emissão do competente Parecer.

No âmbito desta Procuradoria Geral do Municipio (PGM), o
Excelentíssimo Procurador Geral do Município incumbiu este procurador do
acompanhamento, assessoramento e representação judicial e extrajudicial da Comissào
de Licitaçâo, bem como de quaisquer outros órgãos e entidades da Administração
Pública Municipal em relação às matérias afetas a licitações e contratos
administrativos, nos termos da Portaria 0112021 - PGM, de 1 3 de agosto de 202 1 .

Logo, o procurador signatário e o competente para a análise do caso e

emissão do respectivo parecer jurídico, nos termos do art. 38, inciso VI e parágrafo
único da Lei 8.666/1993 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos). Sigo, então,
ao exame jurídico do caso concreto submetido à apreciação desta PGM.

Conforme preconiza o parágrafo único do art. 38, da Lei n'8.666/93, de 2l
de junho de 1993, e suas demais alterações, as minutas dos Editais de Licitação, bem
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como as dos Contratos, Acordos, Convênios ou Ajustes, devem ser previamente
examinadas e aprovadas por Assessoria Jurídica da Administração.

Como se sabe, de acordo com o art. 3o da Lei Federal no 8.666/93, os

processos de licitação destinam-se a garantir o princípio constitucional da isonomia e a

selecionar a proposta mais vantajosa à Administração Pública.

O procedimento licitatório deve ter curso e julgamento com estrita
observância aos princípios básicos da Igualdade, da Publicidade, da Probidade
Administrativa, da Vinculação ao Instrumento Convocatório, do Julgamento Ob.ietivo,
da Legalidade, da Impessoalidade, e da Moralidade, previsto na própria Lei de

Licitações e no caput do art. 37 da Constituição Federal.

VeriÍica-se, outrossim, " in casu" , a observância do disposto na Lei de

Licitações e Contratos Administrativos, em seu art.7", §2",III, referente à informação
da Secretaria de Finanças, atestaÍldo a existência de recursos financeiros para o
pagamento das obrigações deconentes do presente procedimento.

Dito isto, examinando o presente caso, nota-se que o certame licitatório em

exame processar-se-á sob a modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Preço,
devendo por isso respeitar, além dos ditames da Lei no 8.666/93, o disposto na Lei no

10.520/2002, bem como o Decreto Federal n" 10.02412019, que regulamentam a

prefalada modalidade.

Primeiramente, é requisito formal que o processo administrativo licitatório
há de atender é a devida autuação, na forma do art. 38, com protocolo e numeração.
Deve-se observar ainda a unicidade de numeração para atos administrativos vinculados
ao mesmo objeto, pelo que adoto para esses fins a Orientação Normativa no 02, de lo
de abril de2009, da Advocacia Geral da União (AGU)|.

Em se tratando de pregão, tem-se que o objeto da contratação há de ser bens

e/ou serviços comuns, sendo aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade
possam ser objetivamente definidos no instrumento convocatório, por meio de

especificações usuais de mercado. Tal disposição normativa consta no art. 1o, da Lei
n' 10.52012002. Então, o gestor deve promover a devida definição do objeto a licitar,

I Orientaçâo Normstivâ no 02, de l' de âbril de 2009, dâ Advocâcia Geral da União (AGU): Os
instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bem como os respectiyos aditivos, devem integrar um
único processo administrativo, devidamente autuado em sequência cronológica, numerado rubricado, contendo
cada volume os respectivos termos de abertura e encerrcmento. 
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qualificando-o, conforme o caso concreto, em bem ou serviço comum. Nesse ponto, há
de se observar a Súmula n" 177 do Tribunal de Contas da União (TCU2.

Ainda sobre o objeto da licitação, insta salientar que, na regulamentação
para serviços comuns de engenharia, o Decreto n" 10.02412019 é peremptório em
dispor que o pregão eletrônico não é o meio hábil para contratações de obras (arÍ. 4',
inc. I).

Da análise dos autos ora apreciados, constata-se a existência de justificativa
para realização do procedimento licitatório, bem como observa-se que a minuta do
Edital efetivamente preenche os requisitos traçados pelo Art. 40 da Lei Federal no

8.666/93, e suas demais alterações.

De igual forma, verifica-se que a minuta do contrato a ser firmado com o(s)
licitante(s) vencedor(es) encontra-se em consonância com o Art. 55 da Lei de

Licitações e Contratos Administrativos.

O artigo 3o, inciso IV, da Lei 10.520102, prescreve que a autoridade
competente designará, dentre os servidores do órgão, o pregoeiro e sua equipe de

apoio. No caso, o Município de Juazeiro do Norte tem, no quadro de pessoal da

Secretaria de Administração, notadamente na Central de Compras, profissionais
nomeados para o exercício das funções de Pregoeiro Oficial.

Sobre o trâmite do procedimento licitatório, há de ser obedecida na íntegra
a previsão do art. 6o do Decreto Federal no 10.02412019. Contudo, o trâmite regular da
licitação na modalidade Pregão Eletrônico, depende impreterivelmente da instrução
processual na forma do art. 8o, do Decreto Federal n" 10.02412019. Este parecer tem
como condição sine qua non o atendimento desses pressupostos.

Em relação à pesquisa de preços, almejando a defesa do patrimônio público
e a efetividade do Princípio da Eficiência, recomendo que seja cumprida, tanto quanto

possível, a Instrução Normativa do Ministério da Economia SEDGGD/SG n'
73/20203, bem como o Acórdão do Tribunal de Contas da União n' 1.44512015 -
Plenárioa.

2 Súmula f lTlllCU: A definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra indispensável da

competição, até mesmo como pressuposto do postulado de igualdade entre os licitantes, do qual é subsidiário o

princípio da publicidade, que envolve o conhecimento, pelos concorrentes potenciais das condições básicas da

licitaçâo, constituindo, na hipótese particular da licitação para compra, a quantidade demandada uma das

especificações mínimas e essenciais à definição do objeto do pregão.
r https://www. in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-n-73-de-5-de-agosto-de-2020-2707 | 1836
a Entre as fontes da pesquisa de preços, devem ser priorizadas o "painel de preços" e as "contÍatações similares
de outros entes públicos, em execução ou concluídos nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores à data da pesquisa

/

$
cn

c
ú.íD
ô-



áos

Ademais, incumbe registrar que este parecerista não tem a competência e o
conhecimento para análise das condições técnicas do edital, porquanto a análise que
ora se promove é tão somente sob os criterios legais e formais do edital do certame e

da minuta contratual. Nesse sentido é o entendimento do Tribunal de Contas da União
(TCU), notadamente nos Acórdãos n" 1.49212021-Plenário5, n' 181/2015-Plenário6 e o
n" 186/201O-Plenário7 do qual se extrai a função do parecer jurídico: "O parecer da
assessoria jurídica constitui um controle sob o prisma da legalidade, isto é, a opinião
emitida atesta que o procedimento respeitou todas as exigências legais. O parecerista
jurídico não tem competência para imiscuir-se nas questões eminentemente técnicas do
edital".

Igualmente se dá no que tange ao quesito de discricionariedade da

contratação, notadamente a qualificação e quantitativos que a unidade gestora pretende
contratar. Reitere-se, a análise é jurídica, não de conveniência e oportunidade, muito
menos da compatibilidade entre o objeto da contratação e o atendimento ao interesse
público específico.

Portanto, estando tudo de conformidade com a legislação acima
mencionada, após o atendimento integral e irrestrito das sugestões e recomendações
relacionadas neste parecer, sanando-se integralmente os autos, opino pela
possibilidade de realização do referido procedimento licitatório, fazendo-se menção ao

rigoroso cumprimento do que estabelece o Edital suso mencionado, devendo, para

tanto, proceder a respectiva publicação, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

E o parecer, salvo melhor juízo.

Juazeiro do Norte/CE, 25 de outubro de 2023.

á:Z/.y/.,.2
Edison Teixeira Silva

Procurador
OAB/CE n" 34.937

de preços" em detrimento da "pesquisa publicada em mídia especializada, sitios eletrônicos especializados ou de

domÍnio amplo" e "pesquisa com os fomecedores", cuja adoção deve ser vista como prática subsidiária.
TCU. Acórdão n' 1.445/2015. Relator Ministro Vital do Rêgo. Plenário. Julgado em: 10/06/2015.

' TCU. Acórdão n' 1492/2021. Relator Ministro Bruno Dantas. Plenário. Julgado em:23/06/2021.
6 TcU. Acórdão n" I 8l /201 5. RelatoÍ Ministro vital do Rêgo. Plenário. Julgado em | 04102/2015.
7 TCU. Acórdão n' 18612010. Relator Ministro Raimundo Carreiro. Plenário. Julgado em:10/0212010.
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AVISO DE LICITACAO

Modalidade - Pregão (EIetrônico)

Tipo - Menor Preço

Edital N" 2023.10.25.1

Objeto da Licitação: Aquisição de consultório odontológico portátil, visando atender os
pacientes em Unidades Básicas de Saúde, que não possuem consultórios odontológicos, nesta
urbe, por meio da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme
especificações constantes no Edital Convocatório.

O Pregoeiro Oficial do Município de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de suas atribuigões
legais, torna público, para conhecimento dos interessados, que estará realizando, através da
plataforma eletrônica www.bllcompras.com, por intermédio da Bolsa de Licitações do Brasil
(BLL), certame licitatório, na modalidade Pregão no 2023.10.25.1, do tipo eletrônico, cujo objeto é
a aquisição de consultório odontológico portátil, visando atender os pacientes em Unidades Básicas
de Saúde, que não possuem consultórios odontológicos, nesta urbe, por meio da Secretaria
Municipal de Saúde de Juazeiro do Norte/CE, conforme especificações apresentadas junto ao Edital
Convocatório e seus anexos, com abertura marcada para o dia 09 de novembro de 2023, a parÍir
das 09:00 horas. O início de acolhimento das propostas comerciais ocorrerá a partiÍ do dia 27 de

outubro de 2023, às 09:00 horas. Mais informações no Setor de Licitação, sito na Av. Leão
Sampaio, n' 1748 - 1o andar - Lagoa Seca - CEP: 63.040-000, pelo telefone (88)3199-0363, no
horário de 08:00 às 14:00 horas ou ainda pelo e-mail: cpl@jrazeiro.ce.gov.br.

Juazeiro do Norte/CE, 25 de Outubro de 2023

P e Lira
Pre al do Município
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I)IÀRIO OFICIÂL DA UI{IAO. se6o r rSsN 1677-7C69 Ns 204, quintajenâ, 26 de outubÍo de 2023

Ávlso Dt UcrTÂçÀo
coNcon8Ê oÂ PúaucÂ r a/roz!-sEr FRÁ

A ÊÍeíÉ,irÍi Muni.ip3 d-" rtãr.ma-CE, akàvéj dã sê(êiànâ Mtrn.pil de
rhirJ.)tÍuru,rr Mcbiirdàde . 9erviçor Púb cór, .omuircô oos 

'nteress.dos 
que ro Dróximú

il'à 23 dc Novsnbrô de 2023, àr 09h, e ãrà ãúíindo lrlàção nã M.daldade Con.oíén(ia
Púhhc: ,./0 003/2ü2J SCrtiIRÀ .uto obtck c ! Contrlràçio dê iêruiçor dr ..nnruçào
minulíníâr, ronreÍvaç§., rrbJ raíáo . r.âl'6ção dc c{radà!, v'as, .uâ! e âvenidrr, nr
Ídc ú dúrtô§ do Muhr.ipó de loreDa, Cco.í. O Ed t't.onrptcrô uÍará i d6pc!(ro àpós
aíà Dub (aGo o horário dâ oAh 5! lth3oôl., ío lnds.eço dà Í\efêilurâ à Frrçà Nos$
SÉnhorã dê lánma, N' 43, Cenro, trlrêmr, Cêàíá, úu no( ÊndeÍ€ços Elerróntro5
www.t.e..o.gov.bÍ\lrilà.oÊs u ww.(.Íenrà.s.gov br

RtsuttaDos DÊ rut6ÁMttlTo5
coxcoanÊnoÂ r to2l.o9,t3.3

o PÍ.!dei:e dà Coâ 5r3o Pe.màncnre d. trltrçáo dà PÍeíetuÍà l,rui dpãl dê
r!é/cío do àod./Ct, fó úiô dr iuài rú'Luçõ.Í lcÂrt, loírã publi.ó ràÊ ccrhr.h.nrú
d.s nre,Êsid.s qJÉ ínà ..rnr dr ( lul8àmenr. rFíÉíedê à lase dê hrhiltiçàc do
..rÍifta Íór" nr iodtridtrdú aonrcr'.rc,r xrhhrdi lorr o n ZC23C91l3. renÍro o
re*unic tnpiesà: r!bii!àdA CCic5. cOr.Í^BrlrD^Ol S,rS tÍ0Â, 

^ 
v 

^95ÉStoRl^ro\'ÀB[ \rrlrço, r rN onMÁ_rca rr0Â -.oDoÁ!uo c Dt so-z^ coND,Jf

^9st:§(Jqh 
LUl\_À&- r-DÀ, -Í \TÀBrDAD| Ot F,,T,cu r-0Â, r) (UÍ\IAU-DÀ0! t

À55FSSOR|^ ÀOMtNTSTRAT|JÂ L:TO^ . ÉX]TO CONSULÍOR|À t ÀSsÉSSORTÂ tTOÀ, pôr
.úmprimênto inrêsíal à5 eiiÊan(iàs cd'tái(ias Cmlrc5àr lnàbilitadas DAGÊn COSÍA
coNsuLToRrÀ ÀssESSoFlÀ EMPRESÀF|Á| [TDA, por dêicuúpriôenrô aô itêm I I 14 do
Ed !ôlCohrcra!ó.io {ãpra!.ntr(ào dê rpóicê de r.auro glrànui dr rur pÍoposlã dê píoço!
drc.ionadà pàra ouro c€^aoê, mah preosãmenL. pà'a o,úun ciplo de Àrlcauct)c BIG
CAIN'OTEC aOMpfiIM€ LToA, por d.Íumprim.nlo aos itêns 3.1-14 e 11.16 do Edrtal
Convo.ãtóío {Não rpí.s.nta(ào da prúà dr fàrànüa da sú. píópôíà: àpÍesêôla{ào de
(o6provante de regiíro/rn(rção nà êntidãdê d. dãsÉ romp.têntê in.ompati!.| com o
ôbrorô dâ i.tâçãô) l.Íodáçaes nr scd. da Comcrro, Âv. Lcio SânpãÉ, 17.3- 1t andâr
làgo§ Sr.! CÉP. ai3.(x0.ú0r, dr o!.0o àr 1a.0{)h ou tÊlêlôh€ i38)1199-0361

PREFEITURA MUNIcIPAL DE MÂRACANAÚ

Àvtso Dt Uctra(Áo
PÂEGÀo tl€rRônrco Nt B.ols/1o21

t'llr, 
^icrà.io.l 

cônÍô da.lô Pnr!ào tl(t'ón(o Nr 03ô1312021. Obi(to Rcgslh dr
prêços têhdo pÕÍ oL,jero a aquÁ(àô dÉ ktrs.§.ôlrr .om ho.híà paÍa eitudànre\ di
Apd0 Pút lrr de En!no ÍJc Màri.ànàLl i .lrÍ (.Ê.hâÍ mnrài)í,r! !àrr àk nd!. ú àr o lít í.
do 2024, dê nre'else da Senetrnr de Edu.âçío do Mln.prô d. MrÍr.ániu aE, rudn
(onlohre €spe.ii'caçóe5 .onLdas no i.rnro d. rÉl.rén. r .ohjianre d05 Âàcxo! do

^ 
pre8oêiã dê MaÍâ.á^au.CÊ lôràa públco Farà .onheomento dol

'nteres5ados 
que ató a§ 04.0o hoÍãr íhôrárlô dc Bíâsíllr) do nr. l0 de novembro de 2023,

Ícc.bcrá as P.opô«às rêíÉre tes a ene pÍeAáo, no eidcíeço eletónico u/*U.bl.orí.br
"À..rso ld€nnfi.àdo nô hnk . lrút!!õrs púb[(ôs" a Àbc(ur! dls Propo{rs à.ontê.êrJ .o
di! 10 d. novembÍô de 2023, às 09:00 horls Íhoráío d. B.ãrilai ê o rnj.ro dã S€sáo ir
Dirputâ de t nrês ocorê.á a parrir dàr 1l:m hord do d'à 16 Cê .@êmbÍd dê 2021 O
edl.l p.dêía ser cbu.io .o €nder.çó êl.tó..ô a.'m| nen.'rnado qu.úque,
rníoÍhàções sêrão prêÍãdâ! pÊlà P.êt.púâ, dlranrc o êrpcc'Ênre normal tnÉ.0O Às t6 0(,
hoÍàrl, c podêrào s.Í sôlr.irôdtr! ôÍavé5 do rel4íonc (3511521i169

lr.remr CÉ. 25 dê Ouruhrô d. 2021
INÊZ IIÊLENÀ BSAGÁ

PrêsdÉnr. dà CohGsão de Ltrfaçáo

Âvlso oa LtctrÁ(Io
IOMÀDA OE PitçOS Nr /2023,t,

Â Preíeltü.à Mlnir pãl dê lrâre6ô.CÉ a avés dà ser.etàr. Mún'crpàl dê
ad6 !t.âçáó, ína.ça5. P âdcjàhenlo, cornuni.à ro! i'rrêrêtlrdo. aúo nó pÍoi mo drà l3
de Nôvrmbro dê 2o2r, àr ogh, .5tará a6.õdo Lrcdàção.! Moiahdàd. T.mad, dé p..çô
Nr OA1/2O21.IP,.ulo obl€ro 4 à Conkarr(;o de sc^içôs rê.n,.os espr.àlr:idd ú.
u!5e$oír ê.oãrulto.ií ên Rê.uco5 Humaio5, que leÍseh robre os d.êiio! dos
iêrudôrês dô Muír.ípo.ie ltarêma, Ccr.á. O [ditàl.omplêro ostàrá à d !pô!çãó âpôs e{à
públi.itáo ôô hórino dr 03h à5 llhlomin,.o Endeíeço dã Prêlêltuíà à PÍâçã Nor!â
senhoÍa de tatima, N! 43, ContÍo, ltrÍohÀ, C..íà, ou hoi Endereços E cnoni(o!
ww.k0.ce.!ov b.\trtàcoê! e www ra.êmã (ê.Bovbr

Màrã.i.àulcr, ,r,, de .rrúb.. de 2n23
FRANCISCÀ 8FÂTR 2 PfRT RA OÀ CO9TÀ

PREFEtTUR^ MUNtctP^L DE M^ssAPÉ

^vr5o 
oE aoruDtcaçÃo E EoMoLoGÂúo

ToMADA Dr PREçOs irr 2150901/1021

Iràrrmà.CE, 2! dr outuhro de 2o?3.
INET HITENÀ BRÁGÂ

pre5idente dà Comissão de Lic'taçío

PREFEITURÂ MUNIC'PAI. DE ]UÀZEIÂO DO NORTE

OBIEÍO: Ere.ução dê obks dê Pavm.nlr(ã6 eô PÉdrã'Io!.â.ã rúà dó cr.himho,0'rúro
d€ Mumhahà dê B ro, Muniripio d. M!íàpé-CE., Convêà'o n! 392523/2019/M03/CEF
Modàhdade, Íomada de Prêçor Nr 2150901/2021 VENCEOORÀ] ConltrlroÍa & 5êívçoj
soh,âlense Ei.êli, {cNPlr 19.316.at2l@0r-8a). vÂtOR GtOaÀ1. RS 207105,34 DAÍÂ
10/02/2022. INFoRI\1ÁçÓE5: Comi5rào d. Li.úação, Rua Malor ro5é Pãu'no, ne 191,
C.nt.o, de 03 à5 13h, ou pêlo ê Eril: .ohúrào1i.2021@gmàrl .om.

íúâuâro - 20)lcl30 a.rrnràdo rcÁo ítÀ,rRo§o Í)t 5orrlÀ titro, aFr n, rl:,j í)!,) -,,j
)1, .ó'n ô vàiôr rôlel cc R9 39.9!1,2i, Orrém. CrrÂÀlÂOA PUB| aÁ Ni rC23 C3lt Dl
sML. Oblêrôr ÂQUrStçÁO OE GENESOS ALrMÉNÍCrOr DÀ a6nraULTlrlÁ rÀMrLtÂfl [ DO
LMFRELNDEDOII FAI,i!ILIAR 

'tIJRAL 
Df,SIINADO ÂO AIÍNf)IMENTO DO Í'ÍtO6RÁMÁ

NAcror\ÀL ü. allV,\'rr#o r.9(clÀn/í,\rÁÍ, DLrÁí\'r o 'r!q!i o .)o 4\o /!/r
Dotôçáo O.çahentáía,1001.12.306.0015 2.055. Elêmênro de de5p.5à 33903000.ronrc
d. nê.uco: 15520@000. \génat: 16/10/2023 à l1/1:/2023. trÀto dã tu5naturo
r5110/2021

conúãto n' 2013023r. co^úârado. ÀssoclÂçÁo o^ ,\68lcuriuRÀ É.1[1:t'r.R oo siTro
GJÀR|BUÀA, ctroi ho 5ru66.6r4l0001.4),.ú,n u vàld rorrl ,rr c9 4J4.ur1b6 o1srtr'
LHÂMÀoÀ oJg ca \r! /orJoBrl0r svf obFtô Âaur(,(Áü tt 3fNtcú:
ATIMENÍI'O5 DÀ ÁGIICUTTURA FÂMIIIÁâ É OO EMPRE€NOÊOOi FÁMILIÀR ÂUPAI
DÉSTNÀDO AO AÍENDIMENTO DO PROGRÀMÀ NÂCiONAI DÉ ÀIIMENTAçÁO
fscolÁR/PàraÉ, cuRÁNrE o FxrRc[cro Do 

^No 
7073 Dcrâçãc o(âm.nrar à

l0or r2106oo29.2055 tlemênto dr d.spê§à I1.90 30.c0 Íonfu d. 3(u eo
15520ooom vrgán.E: 13/10/2073 ! )r/17/20)3 0àrà dr Ársinàturà: 1310/2013

Môsôpê-CE, 25 dc Oúubro aa 7023
,osÉ ÉvrLÁsro FÂRrÂs

S.í.trío dê l.friêíÍoruÍ3 ê tla. ÂÊb.ê{.

PRETEITUR/\ MUNICIPAL DE MIRÁ1ÍI"44

€XTIA,ÍO DG CONÍRÂIO

É)oRÂlo oí coilTtÂro

EXTRÁTO O€ COIJTnÀÍO

EXIRÀIO OO III'TRUMEIIÍO CONÍAAIUÁL

wÁlvoson ot fREÍ s PIRETRA

PRÊGÃO N' lO2r.rO.25.2-§rP

o ordênid.Í dê Dêipeia! dô 6uaÍdâ Cv'l Mêkopô1,rá6a de lrrrêÍô do No .,
Ceà,ij ro lro dê !!as àtÍ buçõ.r lê3à6, tornà úúblicô, pàrà (onhêcime to dos

êrê*âdos, que eíaÍá realnando ànâvê5 da Flatôíorha êletrôh'ca ww, bllcompÍa5.cor,
poÍ 

'nrcínédo 
da Bol$ de L(traçõ0r do BÍàril (Btt),.êí1àmo li.i!atorio, nà modàlrdàdê

Preeàó 20211025253P, do tpn eletÍónlco, (ulo obrelo é o regEúo dF pÍeços nãra
luluns a cvcnt!àu áquisiçóas dc arma! e monçôs vGándô atendor a denrlnd, dà Guardi
Cvrl M-"Íonolitana dê lua/erc dí No c, co Íun)c $pr.in.açiles âpr-Àsentad.! Jrnto ao
íd Ií Convô.aróno e 5eus anero!, .o'n ôbért!Ía na(ôda parô ô dÉ 09/1112023, a pôrttr
das 09:0ú[. O rí.io dê ã.oll]imehlo dà! próposlâr cofrêíciai! oroíêrá à partir do dla
27l1ol21l1, ;t 

'gtâOh. 
lnÍormâçõê! no S.lor d. Licllaçóer, 

^v 
Leão S.mprlo, 17,13 1r

indàr là8oa ç.â CEP'610,r0000, íono (13)1199.0161, dir 0a:00 á§ 1,4 00h ê.hrl

IOZIMÀR CORREIA DO5 sANIOS

PRÊGÃO r 2023.10.2t.1

conrr.ro n'20230232. Cont.lrrdo: cooPESÂTlva trÀ Âo8lcuLÍlJRÂ ÊatJrllaR DÉ rÍÁrarÊ
coPrÍ^, cNPl n§ 29.4!1.2tlloaol7a, com o vàlo. rolil de Rs 21.762,19, oazen

ctsÀvaoÂ ur,8úca \r/ 2U23 oÍr ]lol tvt ohrerô aor'r\(Àn Df (,ÊNlrr'\
AL.MÉI{ÍICIOj DA ASITICLLTJRÀ ÍÂMILIAII E DO EMORLLtrDTOOS ,ÁMITIÀq RIIíTA.
OEST|riÂDO ÂO ATtr\OlMrr\TO DO onOCÂAMA tiÂC,Or\ÀL OÊ Àtrr,lLNlÁ(trO
EscoIÁR/PNAÊ, ouRÂNTÊ o ex€Rcíoo Do ÁNo 202t. Doriçào orçàmê.rárrr
r00112.306.m29.1oi,s. Élê6Fhro dp dê$c§a. 1.390l0oo ronte de Írffu.o
r\52ujo00o. V'8én.là 21V10/2a27 t 11lt1l2o2r o à d, À$lnàtür3. )0r'10llc:l

a Píê3ôêÍô ofi.'àr d. Munr'pô dê lúi:€trô dô Nônê, cêiÍi
rr.bú.4!s r.Éà\, rorià Dlbl.ó. par. Lotrhe.i'r*'rtô dos nreÍeçsJdcs. qut ênará
rêàl indô rúàvéj da prãrarormà eleuón ca www bll.ômprar.om, po nre.méd'o da 3ol!.
dr x.tJçorr do Br.ril {BLt),.cÁimc rciátoío, nà modàlidrde PrqSo 2023 r0.25.1, do
lpo eldrôn.o, .ujo obletc é à ãqu 3irlo de (on$lróro odonblfurco DoÍrálrr, üeando
liÉndêí or rrá.enrêr êm Undàdê! Aíio! d.9rud., quê nãó porluem.onrulrôrio!
odontulóstrôsi nÉra urbe, ror meni d. se.rcr.ío MunEpãl dÊ sàúd-" de ruazeÍo dD
Nô.têlcE, .onÍormê êspêdfi.àçõd iprêsentadàr iuÀtô rô tdtril côhvo.atôno e r.!s
à..ro5, .ont àbctuÍâ trrà'.àla pàÍa o d ã 09 dc àovehhro de 2023, ê pâ(tr das 09'001r
O ini.iô d. arolhimêntô dâr p.opoíôt.om.Íii'§ ô.ôrêri ã pârl .ió diâ 27 de ôllubró
do 2013, às 09100 ho.rr. lníormrçõ.! no s.toí da t(hã95o, Áv. taio sàmpàio, 1743 t0
àidar LaEoà Se.à ' cEP: 63.040'000, lone (88)i199,0363, dàs 0s:00 r! 14:00h ou eína l:

cotrÍrro tr- 20211230 ao-ràrrdo.roÀo BAÂRoso oÉ souzÂ NtÍc. cD; riür059)73
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^O 
ÀltNortrrÊríIo DC p]{OGA^.r)1
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PREFEITTJRA MUNICIDAL DE MORAIJJO

avrso oE LrcrTÁçilo
TOMÀDA Ot PiEçOS Nr I310.0t/102!

ah 25 de ourub.ó d. 2021.
PÉono NtNRreuF cÀNotDo DE llaÀ

PRTFEITURA MUNICIPÁL OE MADATENÀ

avtSo Dt Lr(traçÀo
PR[6ÃO ELEÍiôMCO Xr ra1o.Oll2ol:t - PÉ - sRr - Pr\rM

Á Cômsàô P.nnànenr. de ti.nâçio, o..liràdà nã Áv. Prrí.,to Rà'mundo
Scnic'o, Nc 535, Cehtro, MoÍaúp, Ccrrii, roÍôà públ'.o ó €d aldê Íohôdà de Prcços N?
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Morrújo - cE, quê rráhriFsc-á no di 13 dê Nove6brê dê 2023, àr 09h. R.i.ndo Êdrtlr
pod.rí reÍ ádquindo no end€r.ço acim.- no hori/io d. erpêd'Ênte ãc públto, d,i o8h rr
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'dà.êer 
r.ê..e soe.bÍl

Mo,âdto.CÉ, 25 dê outuhío dP 2ú21
TRANClSCO HIGOR MOAEISÁ FR'IR'
P,cidcnr. d. CDmn)ró d" .1rd!i.

PRETEITURA MUNICIPÀL DE I'JOVO ORIENTE

Â P.ÊEoêtra da Prêíe,lura Mun'c'prl d€ Madar.fa .omrn'.à aoe 
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11.t2.2021
MadàPna /c!,25 ar outuh,o de 2o2r

sHllLA Âaquat 0o§ sÀNTos MÂGalirÁss
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Aviso de Licitação - Pregão n" 2023.10.25.1. O Pregoeiro OÍicial do

Municipio de Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, no uso de sues

ârribuições legâis, torna público, para conhecimento dos interessados,

que estârá reâlizando, ârravés da plâtaforma eletrônicâ

wunv.bllconrpras.conT , por inrermédio da Bolsa de Lrcitaçôes do Brasil

(BLL), cerrarne licitatório, na modalidade Pregão n'2023.10.25.1,

r.1o tipo eletrônico, cujo objeto e a aquisição de consultório

odonrológico portátil, visando atender os pacientes em Unidades

Básicas de Saúde, que não possuem consUltórios odonrológicos, nesra

urbe, por meio da Secretaria Municipal de Saúde de Juazeiro do

Norre/CE, confonne especificações apresenladas junco ao Edital

V Convocârório e seus ânexos, com aberluÍâ marcada para o dia 09 de

novembro rle 2023, a parrir das 09,00 horas. O irricio de acolhimento

dirs pn:posrrs comerciârs oaorrErá â pàrtir Llo rlia 2? de otrtubro de

2023, às 09,00 horâs. Mnis informações no Seror de Liciração, sito

na Áv Leão Sampaio, n' 1748 . 1' andar - Lagoa Seca - CEP, 63.04O

000, pelo releÍone (88)31994361, no horário de 08:00 às 14,00

horas ou ainda pelo e.maii' cpl@iuazeiro.ce.go,,.br. Juazeiro do Norte/

CE, 25 de outubro de 2021. Pe<lro Henrique Cândido de Lira -
Pregoerro OficiaL do Municipro.

ESTADO DO CEARÁ

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE

Aviso de Liciração - Pregão n" 2023.10.25.2-SRP O Ordenador de

Despesas da Guarda Civil Metropolirana deJuazeiro do Norte, Ertado

do Ceará, no uso de suas arribuiçôes legais, torrra público, para

conhecimenro dos interessados, que estará realizândo atrir\'és dâ

plataíorma eletrônica»r,r,r.,r.bllcompras.com, por inrermédro,.la Bolsa

de Liciraçôes do Brasil (BLL), cercame licrtarório, na modalidade

Pregao n" 2023.10,25,2-SRR do tipo eletrônico, cuio obiero e o

regiscro Je preços parâ íuturas e eventuais aquisiçôes de armas e

municóesvisando atender a demar,da da Cuarda CivilMemopolirana

deJuazeiro do NoneCE, conforme especificâçôes apresenradas iunto

ao Edital Convocatório e scus anexos, com aberrura nrarcada para o

dia 09 cle novernbro de 2023, o pardr das 09,00 horas. O inicio de

acolhimenco das proposras comerciais ocorrerá a parcir do dia 27 de

outubro de 2023, às 09,00 [rotas. Maiores irlformâções no Scror dc

Licirações, siro na Av LeãoSampaio, n" 1748 - l"andar- Lagoa Seca

.CEP, 63.04O000, pelo relefone (88)3199-0363, no horário Lle 08,00

às 14:00 horas ou aincia pelo e-rtail: cpl@jr.razeiro.ce.govbt. Juazeiro

do Norre/CE, 25 de otrtubro de 2023. Jozimar Correia dos Srntos

- OrrJenatlt-:r de Despesas da Guarda Civil Metropolitâna.

50 yL

Aviso de Julgamento (Fase de Habiliraçao) - Concorrência n"

2021.09.13.3 - O Presidente da Comissão Permar,ente de Liciração

da Prefeitura MurTicipal de Juazeiro do Norre/CE, no uso de suas

arribuições legâis, rorna p(tblico para conhecimenro dos inceressados

que fora cor,cluído o lulganTenro reíerenre à fase de habilitação do

cerrame licirarório na modalidade Concorrência rombrda sob o n'
2023.09.13.3, sendo o seguinte, EmFrcsis Iiabjlitarhs - ()l(iL()S -

CONTAtsI LIDAI )E S,/S ITÍ)AI A V .{SSES:ORIA C( )\ f,iBIL.
SERVIÇOS E INFORMÁTICA LIDA, CLODOALDL) C DE

StrL ZAr CO\tlLJE .{SSESSORIA ( ONT{BIl. l.TnÂi
CONTABIt.IDADE DÊ FLITUIIO I-TDA; F2 COr'*1ÁBlt.lD,{DL:

E .-\SSESSORIÂ ,\DNIINtSTR.lTI\'À I,TN,\ . I.XII ()

CONSLTLI O t{I,A. E .,\SSESSORL{ IÍ[)Â, s,or .urrrL.r rrrrtrr«, irr rcsr'rl

às e\rgên.ins cJi(rlicirs. Êrtlt)tusâs Irr.rL,ililu,i,§ - I)A(;L-li (.(lST.À

CONStjI,TORIA ÂSSESSORIÀ EMll{ESAI{1,{1. lÍI)r\, pt'r

descrtnrprinrcrrtoaoircrrrl.l.l4eloErlitalC,)nr.tlcât(irio(aprcscnr.ãçá()

de apólice de seguro gxri\rrria da sun paoposra dc prcços rJirccionacia

parâ outro cerranre, mais prccisamenrc p^Ía o Municlpio (:l c Arâaâti,,'

CE) c BZG CÂl^'FOTEC COMPRIIVIE LTI)A, l,or ,lcsur nrtrirncn t.r,

aos itens 3.1.14 e l.l.l(r clo E.liral Convoc.ttririo (Não rprescrrtrçio

tla pr,rvl .1c gÀrantia cla sur propostai aPrcscnracào r:lc cotllpt'r'r'ante

,Je registrrr,/inscriçà,r na cntrJarle de r:lassc r:(ni)pctcrrtc rrr(')r)rpirrivel

cr»n o objcct, da licitaçio). Maiores rnformaçóes na sede da Cornissão,

siro à Av. Leão Sampaio, n" l?48 - 1" andar - Lagoa Seca - CEP,

63.040.000, Juazeiro do Norte,/CE, no horário de 08:00 às 14,00

horas ou pelo relefone (88)11994361. Juazeiro do Norte/CE, 25 de

ourubro de 2021. Wandson de Freitas Pereira - PresiLience da

Comissão Permanente de Liciraçâo.

ESTADO DO CEARÁ . CÂMARA MUNICIPAL DE JUAZEIRO

DO NORTE - A Comrssão de Licitação Ja Câmara Municipal de

Juazeiro do Norte, localizada na Rua Manoel Pires n" 4?1, Barrro

losé Geraldoda Cruz, CEP, 63.040ó60, Juazeiro doNone, comurTica

aos inleressados que no diâ 13 DE NOVEMBRO DE 2023, às 10,00

horas, abrirá licirâção nâ modalidade Tomada de Preços n" 009,/

2023-CMJN, cujo objero é a CONTRATAÇÃO DE EMPRÉSA

PARA A PRESTAÇÂO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS

ESPECIALIZADOS DE ASSESSORI,{ E CONSULTORIA JUNTO
AO SETOR DE OUVIDORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE

JUAZEIRO DO NORTECE, no endereco acima, no horário de

experlerrte ao público, cru pelo poaaldt-r TCE-CE, htrts,//nrr.rnicipios.

Iiciracoes.cce.ce.gov.br/ e ainda pelo sire municipal, htcps,//

ESTADO DO CEARA ESTADO DO CEARA

PREFEITURA MUNICIPAL DEJUAZEIRO DO NORTE PREFEITURA MUNICIPAL DE JUAZEIRO DO NORTE

JUAZEIRO DO NORTE-CE, 26 DE OUTUBRO DE 2023 DtÁRto oFrctAL Do MUNtcíPto 011

AVISOS E EDITAIS
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